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TERMO DE RETIFICAÇÃO Nº 01 

 

REF. PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90016/2026 (UASG 389101) 

OBJETO: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços terceirizados 
continuados de recepcionista, com dedicação exclusiva de mão de obra (2 postos) — 
Recife/PE. 

 

DOS FUNDAMENTOS DA RETIFICAÇÃO 

O Edital do Pregão Eletrônico nº 90016/2026 e seus anexos — Termo de Referência 
(Anexo I), Planilha de Custos e Formação de Preços que o acompanha, e Anexo II-B (Planilha de 
Formação de Preços) — ficam retificados nos termos a seguir, em decorrência de: 

a) Decisão sobre Impugnação nº 01, de 29/09/2026, que acolheu a impugnação da 
SISTEMTEC TECNOLOGIA E SISTEMAS ELÉTRICOS LTDA EPP e reconheceu a omissão, no 
Submódulo 2.1 da Planilha Estimativa de Custos, da parcela de 8,33% referente à remuneração 
do mês de férias do empregado titular; 

b) Decisão sobre Impugnação nº 02, que acolheu a impugnação da RECIFE SERV LTDA e 
reconheceu o subdimensionamento do Módulo 4 — Custo de Reposição do Profissional 
Ausente, determinando sua inclusão com base no parâmetro técnico do contrato de referência 
do IFPE Campus Caruaru; 

c) resposta ao pedido de esclarecimentos protocolado no certame (quesito 15), em que 
a Administração, tendo em vista a Instrução Normativa SEGES/MGI nº 147, de 13 de abril de 
2026, optou por incorporar desde logo, à presente retificação, a provisão do benefício de 
Reembolso-Creche no Submódulo 2.3 da Planilha de Custos. 

Em razão de a alteração do valor máximo estimado repercutir diretamente na formulação 
das propostas e nos critérios de aceitabilidade do Edital, promove-se a retificação do 
instrumento convocatório e de seus anexos, com nova divulgação na mesma forma da 
divulgação inicial e reabertura do prazo para apresentação de propostas, nos termos do art. 55, 
§ 1º, da Lei nº 14.133/2021 e do item 22.1 do Edital. 

DAS ALTERAÇÕES NO TERMO DE REFERÊNCIA (ANEXO I) 

1. Item 1.2 (Quantitativos) — quadro resumo 

ONDE SE LÊ: 

ITEM DESCRIÇÃO CBO UNIDADE QTD. 

VALOR 
MENSAL 

ESTIMADO 
(R$) 

VALOR 
TOTAL 

ESTIMADO 
(R$) 

01 
Sede – Recife/PE: serviços 
continuados de recepção, 

em regime diário, de 

CBO 
4221-

05 
Mês 12 9.104,56 109.254,68 
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ITEM DESCRIÇÃO CBO UNIDADE QTD. 

VALOR 
MENSAL 

ESTIMADO 
(R$) 

VALOR 
TOTAL 

ESTIMADO 
(R$) 

segunda a sexta-feira, com 
jornada de 44 (quarenta e 

quatro) horas semanais por 
posto, mediante dedicação 

exclusiva de mão de obra 
de 2 (dois) empregados 

fixos. 

 

LEIA-SE: 

ITEM DESCRIÇÃO CBO UNIDADE QTD. 

VALOR 
MENSAL 

ESTIMADO 
(R$) 

VALOR 
TOTAL 

ESTIMADO 
(R$) 

01 

Sede – Recife/PE: serviços 
continuados de recepção, 

em regime diário, de 
segunda a sexta-feira, com 
jornada de 44 (quarenta e 

quatro) horas semanais por 
posto, mediante dedicação 

exclusiva de mão de obra 
de 2 (dois) empregados 

fixos. 

CBO 
4221-

05 
Mês 12 10.020,67 120.248,05 

 

2. Item 10.2 — compatibilidade com o mercado 

ONDE SE LÊ: 

"10.2. Foi realizada pesquisa de mercado com contratações públicas 
comparáveis, para fins de validação complementar de compatibilidade 
do preço estimado com o praticado por outros órgãos para o mesmo 
posto (CBO 4221-05), tendo o valor estimado pelo CREFITO-1 (R$ 
4.552,28) se situado dentro da faixa dos preços estimados por outros 
órgãos para o mesmo posto, o que reforça sua compatibilidade com o 
preço de mercado." 

LEIA-SE: 

"10.2. Foi realizada pesquisa de mercado com contratações públicas 
comparáveis, para fins de validação complementar de compatibilidade 
do preço estimado com o praticado por outros órgãos para o mesmo 
posto (CBO 4221-05), tendo o valor estimado pelo CREFITO-1 (R$ 
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5.010,34) se situado dentro da faixa dos preços estimados por outros 
órgãos para o mesmo posto (R$ 4.401,81 a R$ 5.173,31), o que preserva 
sua compatibilidade com o preço de mercado." 

3. Item 10 — Resumo da Planilha de Custos e Formação de Preços (valor por posto) 

ONDE SE LÊ: 

Módulo Descrição Valor mensal (R$) 

1 
Composição da Remuneração (salário-base normativo 

CCT) 1.749,64 

2 Encargos e Benefícios Anuais, Mensais e Diários 1.735,53 

3 Provisão para Rescisão 114,60 

4 Custo de Reposição do Profissional Ausente 2,23 

5 Insumos Diversos (uniformes) 71,67 

— Subtotal (Módulos 1 a 5) 3.673,68 

6 Custos Indiretos, Tributos e Lucro 878,60 

— VALOR TOTAL MENSAL POR EMPREGADO 4.552,28 

 

LEIA-SE: 

Módulo Descrição Valor mensal (R$) 

1 
Composição da Remuneração (salário-base normativo 

CCT) 1.749,64 

2 Encargos e Benefícios Anuais, Mensais e Diários 2.040,32 

3 Provisão para Rescisão 114,60 

4 Custo de Reposição do Profissional Ausente 67,10 

5 Insumos Diversos (uniformes) 71,67 

— Subtotal (Módulos 1 a 5) 4.043,33 

6 Custos Indiretos, Tributos e Lucro 967,01 

— VALOR TOTAL MENSAL POR EMPREGADO 5.010,34 

 

4. Item 10 — Valor estimado da contratação (2 postos) 

ONDE SE LÊ: 

Item Valor (R$) 

Valor mensal por posto 4.552,28 

Valor mensal dos serviços (2 postos) 9.104,56 
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Item Valor (R$) 

Valor global estimado (12 meses) 109.254,68 

 

LEIA-SE: 

Item Valor (R$) 

Valor mensal por posto 5.010,34 

Valor mensal dos serviços (2 postos) 10.020,67 

Valor global estimado (12 meses) 120.248,05 

 

DAS ALTERAÇÕES NO EDITAL 

1. Item 1.2 — quadro resumo 

ONDE SE LÊ: 

ITEM DESCRIÇÃO CBO UNIDADE QTD. 

VALOR 
MENSAL 

ESTIMADO 
(R$) 

VALOR 
TOTAL 

ESTIMADO 
(R$) 

01 

Sede – Recife/PE: serviços 
continuados de recepção, 

em regime diário, de 
segunda a sexta-feira, com 
jornada de 44 (quarenta e 

quatro) horas semanais por 
posto, mediante dedicação 

exclusiva de mão de obra 
de 2 (dois) empregados 

fixos. 

CBO 
4221-

05 
Mês 12 9.104,56 109.254,68 

 

LEIA-SE: 

ITEM DESCRIÇÃO CBO UNIDADE QTD. 

VALOR 
MENSAL 

ESTIMADO 
(R$) 

VALOR 
TOTAL 

ESTIMADO 
(R$) 

01 

Sede – Recife/PE: serviços 
continuados de recepção, 

em regime diário, de 
segunda a sexta-feira, com 
jornada de 44 (quarenta e 

quatro) horas semanais por 

CBO 
4221-

05 
Mês 12 10.020,67 120.248,05 
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ITEM DESCRIÇÃO CBO UNIDADE QTD. 

VALOR 
MENSAL 

ESTIMADO 
(R$) 

VALOR 
TOTAL 

ESTIMADO 
(R$) 

posto, mediante dedicação 
exclusiva de mão de obra 

de 2 (dois) empregados 
fixos. 

 

Nota: os demais itens do Edital que fazem remissão ao valor estimado (itens 1.3, 10.2 a 10.5, 
13.1) não contêm valores numéricos fixos e permanecem hígidos, aplicando-se 
automaticamente ao novo valor estimado retificado neste Termo. 

DAS ALTERAÇÕES NA PLANILHA DE CUSTOS (ANEXO I DO TR) E NO ANEXO II-B 

A Planilha de Custos e Formação de Preços que instrui o Termo de Referência (Anexo I) e 
o Anexo II-B do Edital (Planilha de Formação de Preços) foram retificados eletronicamente, em 
arquivo eletrônico próprio (.xlsx), incorporando as três alterações de que trata este Termo: 

a) Submódulo 2.1 — inclusão da rubrica "Férias" (8,33%) na linha "B — Férias e Adicional 
de Férias", que passa de R$ 194,40 para R$ 340,21 (Decisão sobre Impugnação nº 01); 

b) Módulo 4, Submódulo 4.1 — inclusão dos percentuais de substituto nas coberturas de 
férias, ausências legais, licença-paternidade, acidente de trabalho e doença, com base no 
parâmetro do contrato de referência do IFPE Campus Caruaru, elevando o Módulo 4 de R$ 2,23 
para R$ 67,10 (Decisão sobre Impugnação nº 02); 

c) Submódulo 2.3 — inclusão da rubrica "Reembolso-Creche" (R$ 105,33, 
correspondente a 20% de incidência sobre R$ 526,64 por dependente), nos termos do Anexo I e 
do Anexo II da IN SEGES/MGI nº 147/2026. 

Nos referidos arquivos eletrônicos, as células diretamente alteradas estão destacadas 
em laranja, e os totais recalculados em cascata em decorrência dessas alterações estão 
destacados em pêssego, dispensando a necessidade de conferência linha a linha da planilha. 

DO RESUMO DO IMPACTO FINANCEIRO 

Etapa Valor global (R$) Variação 

Edital originalmente publicado 109.254,68 — 

Após Decisão sobre Impugnação nº 01 
(Submódulo 2.1) 115.186,46 +5.931,78 

Após Decisão sobre Impugnação nº 02 
(Módulo 4) 116.698,81 +1.512,35 

Após inclusão do Reembolso-Creche (IN 
147/2026) 120.248,05 +3.549,24 
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Variação total acumulada em relação ao Edital originalmente publicado: R$ 10.993,37 
(10,06%). 

DA NOVA DATA DA SESSÃO PÚBLICA 

Fica designada a nova data de 15/10/2026, às 10h, para a abertura da sessão pública do 
Pregão Eletrônico nº 90016/2026, observado o prazo mínimo de 10 (dez) dias úteis entre a 
divulgação deste Termo de Retificação e a data da sessão, nos termos do item 5.2 do Edital. 

Permanecem inalteradas as demais condições e exigências do Edital e de seus anexos, 
ressalvado o disposto neste Termo de Retificação. 

 
Recife/PE, 30 de setembro de 2026. 

 

 
EDUARDO TRAJANO DE OLIVEIRA JÚNIOR 

Pregoeiro 

 



Razão Social do Licitante:

CNPJ:

Convenção Coletiva de Trabalho:

Jornada de Trabalho:

Local da Prestação dos Serviços:

Regime tributário do licitante:

DESCRIÇÃO
PERCENTUAL / 

PARÂMETRO

VALOR DE 

REFERÊNCIA

CREFITO-1 (R$)

VALOR PROPOSTO 

PELO

LICITANTE (R$)

A — Salário-Base (piso normativo da CCT — Cláusula 3ª, §2º; não 

pode ser inferior a R$ 1.749,64) 1.749,64 1.749,64

B — Adicional de Periculosidade 0,00 0,00

C — Adicional de Insalubridade 0,00 0,00

D — Adicional Noturno (incluindo a Hora Noturna Reduzida) 0,00 0,00

E — Adicional de Hora Noturna Reduzida 0,00 0,00

F — Outros (especificar) 0,00 0,00Total do Módulo 1 1.749,64 1.749,64

A — 13º Salário (1/12 avos) 8,33% 145,80 145,80

B — Férias e Adicional de Férias (1/12 + 1/3 constitucional) 11,11% 194,40 194,40Total do Submódulo 2.1 340,21 340,21

A — INSS 20,00% 417,97 417,97

B — Salário-Educação 2,50% 52,25 52,25

C — SAT (RAT × FAP) 3,00% 62,70 62,70

D — SESC 1,50% 31,35 31,35

E — SENAC 1,00% 20,90 20,90

F — SEBRAE 0,60% 12,54 12,54

G — INCRA 0,20% 4,18 4,18

H — FGTS 8,00% 167,19 167,19Total do Submódulo 2.2 769,06 769,06

A — Vale-Transporte (Cláusula 17ª da CCT, líquido da parcela do 

empregado) 93,02 93,02

B — Auxílio-Alimentação (Cláusula 14ª da CCT) 352,00 352,00

C — Cesta Básica / Benefício Assiduidade (Cláusula 16ª da CCT) 151,70 151,70

D — Cobertura Social do Trabalhador (Cláusula 18ª, §1º da CCT) 83,93 83,93

E — Custo do Jovem Aprendiz (Cláusula 61ª, §3º da CCT) 145,07 145,07

F — Reembolso-Creche (IN SEGES/MGI nº 147/2026, provisão estimada — 20% × R$ 526,64) 105,328 105,328
Total do Submódulo 2.3 931,05 931,05

2.1 — 13º Salário e Adicional de Férias 340,21 340,21

2.2 — GPS, FGTS e outras contribuições 769,06 769,062.3 — Benefícios Mensais e Diários 931,05 931,05

ANEXO II-B — PLANILHA DE FORMAÇÃO DE PREÇOS
Contratação de Serviços Terceirizados de Recepcionista — CBO 4221-05 — Recife/PE

[preencher]

[preencher]

CCT PE000054/2026 (ou instrumento que a suceder)

44 horas semanais (220 horas mensais)

Recife/PE

[preencher: Simples Nacional / Lucro Presumido / Lucro Real]

RETIFICAÇÃO: planilha ajustada em decorrência das Decisões sobre Impugnação nº 01 e nº 02 (Pregão Eletrônico nº 
90016/2026) e da inclusão do Reembolso-Creche (IN SEGES/MGI nº 147/2026). Células em laranja foram alteradas 

diretamente na coluna de referência; células em pêssego contêm totais recalculados em cascata.

LEGENDA: células em AMARELO devem ser preenchidas/ajustadas pelo licitante (salário-base — quando superior ao piso normativo —, adicionais, benefícios, 

insumos e os percentuais de custos indiretos, lucro e tributos do Módulo 6). As demais células calculam, por fórmula, os parâmetros legais e normativos fixos 

(CCT e legislação trabalhista/previdenciária) sobre a base informada pelo próprio licitante. A coluna "Valor de Referência — CREFITO-1" reproduz a Planilha de 

Custos e Formação de Preços que fundamentou a estimativa da Administração (Termo de Referência, item 10), para fins de comparação e verificação de 

compatibilidade.

MÓDULO 1 — COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO

1 — Composição da Remuneração

MÓDULO 2 — ENCARGOS E BENEFÍCIOS ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS

Submódulo 2.1 — 13º Salário, Férias e Adicional de Férias (percentuais legais fixos, sobre o Módulo 1)

Submódulo 2.2 — GPS, FGTS e outras contribuições (percentuais legais fixos, sobre Módulos 1 + 2.1)

Submódulo 2.3 — Benefícios Mensais e Diários (valores mínimos da CCT; licitante pode ajustar conforme sua memória de cálculo)

Quadro-Resumo — Módulo 2



Total do Módulo 2 2.040,32 2.040,32

A — Aviso Prévio Indenizado 0,42% 7,29 7,29

B — Incidência do FGTS sobre o Aviso Prévio Indenizado (8% sobre 

A) 8,00% 0,58 0,58

C — Multa do FGTS e contribuições sociais sobre o Aviso Prévio 

Indenizado 0,00 0,00

D — Aviso Prévio Trabalhado 1,94% 34,02 34,02

E — Incidência do Submódulo 2.2 sobre o Aviso Prévio Trabalhado 

(36,8% sobre D) 36,80% 12,52 12,52

F — Multa do FGTS e contribuição social sobre o Aviso Prévio 

Trabalhado 3,44% 60,19 60,19

Total do Módulo 3 114,60 114,60

A — Substituto na cobertura de Férias 0,0069 12,07 12,07

B — Substituto na cobertura de Ausências Legais 0,0028 4,90 4,90

C — Substituto na cobertura de Licença-Paternidade 0,0002 0,35 0,35

D — Substituto na cobertura de Ausências por Acidente de Trabalho 0,0033 5,77 5,77E — Substituto na cobertura de Ausência por Doença 0,0139 24,32 24,32

Total do Submódulo 4.1 47,42 47,42

A — Substituto na cobertura de Intervalo para repouso ou alimentação 0,00 0,00

Total do Submódulo 4.2 0,00 0,00

A — Incidência do Submódulo 2.2 sobre os Submódulos 4.1 e 4.2 

(36,8%) 36,80% 17,45 17,45

Total do Submódulo 4.3 17,45 17,45

A — Intrajornada Indenizada 0,00 0,00

Total do Submódulo 4.4 0,00 0,00

A — Afastamento Maternidade 0,13% 2,23 2,23

Total do Submódulo 4.5 2,23 2,23

4.1 — Substituto nas Ausências Legais 47,42 47,42

4.2 — Substituto na Intrajornada 0,00 0,00

4.3 — Incidência do Submódulo 2.2 17,45 17,45

4.4 — Intrajornada Indenizada 0,00 0,004.5 — Afastamento Maternidade 2,23 2,23

Total do Módulo 4 67,10 67,10

A — Uniformes (fornecimento completo, sem repasse de custo ao 

trabalhador — item 5.1.5 do TR) 71,67 71,67

B — Materiais e Equipamentos 0,00 0,00C — Outros (especificar) 0,00 0,00

Total do Módulo 5 71,67 71,67

A — Módulo 1 — Composição da Remuneração 1.749,64 1.749,64

B — Módulo 2 — Encargos e Benefícios Anuais, Mensais e Diários 2.040,32 2.040,32

C — Módulo 3 — Provisão para Rescisão 114,60 114,60

D — Módulo 4 — Custo de Reposição do Profissional Ausente 67,10 67,10E — Módulo 5 — Insumos Diversos 71,67 71,67

Subtotal (A + B + C + D + E) 4.043,33 4.043,33

MÓDULO 3 — PROVISÃO PARA RESCISÃO (percentuais legais fixos, sobre o Módulo 1, salvo indicação em contrário)

MÓDULO 4 — CUSTO DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE

Submódulo 4.1 — Substituto nas Ausências Legais

Submódulo 4.2 — Substituto na Intrajornada

Submódulo 4.3 — Incidência do Submódulo 2.2 sobre Ausências Legais e Intrajornada

Submódulo 4.4 — Intrajornada Indenizada

Submódulo 4.5 — Afastamento Maternidade (percentual legal fixo, sobre o Módulo 1)

Quadro-Resumo — Módulo 4

MÓDULO 5 — INSUMOS DIVERSOS

Quadro-Resumo — Mão de obra vinculada à execução contratual (valor por empregado, Módulos 1 a 5)



A — Custos Indiretos (% sobre o Subtotal A a E) 6,00% 242,60 242,60

B — Lucro (% sobre o Subtotal + Custos Indiretos) 6,79% 291,01 291,01

C.1 — Tributos Federais (PIS/COFINS ou alíquota do Simples 

Nacional, conforme regime do licitante) 3,65% 182,88 182,88

C.2 — Tributos Estaduais (não incidentes sobre este objeto) 0,00% 0,00 0,00C.3 — Tributos Municipais (ISSQN de Recife/PE) 5,00% 250,52 250,52

Total do Módulo 6 (A + B + C.1 + C.2 + C.3) 967,01 967,01

A — Módulo 1 — Composição da Remuneração 1.749,64 1.749,64

B — Módulo 2 — Encargos e Benefícios Anuais, Mensais e Diários 2.040,32 2.040,32

C — Módulo 3 — Provisão para Rescisão 114,60 114,60

D — Módulo 4 — Custo de Reposição do Profissional Ausente 67,10 67,10

E — Módulo 5 — Insumos Diversos 71,67 71,67

Subtotal (A + B + C + D + E) 4.043,33 4.043,33F — Módulo 6 — Custos Indiretos, Tributos e Lucro 967,01 967,01

VALOR TOTAL MENSAL POR EMPREGADO 5.010,33 5.010,33

Quantidade de Postos (44h semanais — diurno, segunda a sexta-feira) 2,00 2,00

Valor Mensal dos Serviços (Valor Total Mensal por Empregado × 

Quantidade de Postos) 10.020,67 10.020,67

VALOR GLOBAL DOS SERVIÇOS (Valor Mensal dos Serviços × 12 

meses) 120.248,02 120.248,02

Valor máximo estimado — posto/mês (Termo de Referência, item 10) 5.010,34 5.010,34

Valor máximo estimado — global (12 meses, 2 postos) 120.248,05 120.248,05

Situação da proposta em relação ao valor máximo estimado

Situação do valor global proposto

MÓDULO 6 — CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO (percentuais de livre composição do licitante, observados os 

limites de mercado e a vedação a preços inexequíveis)

C — Tributos (incidentes sobre o faturamento, cálculo "por dentro"; valores calculados com base no Valor Total Mensal por 

Empregado, ao final deste módulo)

Quadro-Resumo do Custo por Empregado

QUANTIDADE DE POSTOS E VALOR DOS SERVIÇOS

VERIFICAÇÃO DE COMPATIBILIDADE COM O VALOR MÁXIMO ESTIMADO (Termo de Referência / Edital)

CONFORME — dentro do valor máximo estimado

CONFORME — dentro do valor global máximo estimado



R$ 1.749,64

01/01/2026

CCT PE000054/2026 (Registro MTE 20/01/2026)

4221-05 — Recepcionista

44 horas semanais (220 horas mensais)

Recife/PE

RETIFICAÇÃO: planilha ajustada em decorrência das Decisões sobre 

Impugnação nº 01 e nº 02 (Pregão Eletrônico nº 90016/2026) e da 

inclusão do Reembolso-Creche (IN SEGES/MGI nº 147/2026). Células em 

laranja foram alteradas diretamente; células em pêssego contêm totais 

recalculados em cascata.

1 — Composição da Remuneração Percentuais/Valores Valor (R$)

A — Salário-Base R$ 1.749,64

B — Adicional de Periculosidade -

C — Adicional de Insalubridade -

D — Adicional Noturno (incluindo a Hora Noturna Reduzida) -

E — Adicional de Hora Noturna Reduzida -

F — Outros (especificar) -

Total do Módulo 1 R$ 1.749,64

Submódulo 2.1 — 13º Salário, Férias e Adicional de Férias Percentuais Valor (R$)

A — 13º Salário 8,33% R$ 145,80

B — Férias e Adicional de Férias (1/12 + 1/3 constitucional) 11,11% R$ 194,40

Total do Submódulo 2.1 19,44% R$ 340,21

Submódulo 2.2 — GPS, FGTS e outras contribuições (incide sobre os Módulos 1 e 2.1)Percentuais Valor (R$)

A — INSS 20,00% R$ 417,97

B — Salário-Educação 2,50% R$ 52,25

C — SAT (RAT × FAP) 3,00% R$ 62,70

D — SESC 1,50% R$ 31,35

E — SENAC 1,00% R$ 20,90

F — SEBRAE 0,60% R$ 12,54

G — INCRA 0,20% R$ 4,18

H — FGTS 8,00% R$ 167,19

Total do Submódulo 2.2 36,80% R$ 769,06

Submódulo 2.3 — Benefícios Mensais e Diários Valor (R$)

A — Vale-Transporte (Cláusula 17ª da CCT) R$ 93,02

B — Auxílio-Alimentação (Cláusula 14ª da CCT) R$ 352,00

C — Cesta Básica / Benefício Assiduidade (Cláusula 16ª da CCT) R$ 151,70

D — Cobertura Social do Trabalhador (Cláusula 18ª, §1º da CCT) R$ 83,93

E — Custo do Jovem Aprendiz (Cláusula 61ª, §3º da CCT) R$ 145,07

F — Reembolso-Creche (IN SEGES/MGI nº 147/2026, provisão estimada) 105,328

Total do Submódulo 2.3 R$ 931,05

Quadro-Resumo — Módulo 2 Percentuais Valor (R$)

2.1 — 13º Salário e Adicional de Férias 19,44% R$ 340,21

2.2 — GPS, FGTS e outras contribuições 36,80% R$ 769,06

2.3 — Benefícios Mensais e Diários R$ 931,05

Total do Módulo 2 R$ 2.040,32

MÓDULO 3 — PROVISÃO PARA RESCISÃO

3 — Provisão para Rescisão Percentuais Valor (R$)

A — Aviso Prévio Indenizado 0,42% R$ 7,29

B — Incidência do FGTS sobre o Aviso Prévio Indenizado 0,03% R$ 0,58

C — Multa do FGTS e contribuições sociais sobre o Aviso Prévio Indenizado - -

D — Aviso Prévio Trabalhado 1,94% R$ 34,02

E — Incidência do Submódulo 2.2 sobre o Aviso Prévio Trabalhado 0,72% R$ 12,52

F — Multa do FGTS e contribuição social sobre o Aviso Prévio Trabalhado 3,44% R$ 60,19

Total do Módulo 3 6,55% R$ 114,60

MÓDULO 4 — CUSTO DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE

Submódulo 4.1 — Substituto nas Ausências Legais Percentuais Valor (R$)

A — Substituto na cobertura de Férias 0,69% R$ 12,07

B — Substituto na cobertura de Ausências Legais 0,28% R$ 4,90

C — Substituto na cobertura de Licença-Paternidade 0,02% R$ 0,35

D — Substituto na cobertura de Ausências por Acidente de Trabalho 0,33% R$ 5,77

E — Substituto na cobertura de Ausência por Doença 1,39% R$ 24,32

Total do Submódulo 4.1 2,71% R$ 47,42

Submódulo 4.2 — Substituto na Intrajornada Percentuais Valor (R$)

A — Substituto na cobertura de Intervalo para repouso ou alimentação - -

Total do Submódulo 4.2 - -

PLANILHA ESTIMATIVA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS

Município de Recife/PE  •  Posto: Recepcionista (CBO 4221-05)

Salário Normativo da Categoria (Cláusula 3ª, §2º da CCT):

Data-base da Categoria:

Convenção Coletiva de Trabalho:

CBO/MTE:

Jornada de Trabalho:

Local da Prestação dos Serviços:

MÓDULO 1 — COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO

MÓDULO 2 — ENCARGOS E BENEFÍCIOS ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS



Submódulo 4.3 — Incidência do Submódulo 2.2 sobre Ausências Legais e IntrajornadaPercentuais Valor (R$)

A — Incidência do Submódulo 2.2 sobre os Submódulos 4.1 e 4.2 1,00% R$ 17,45

Total do Submódulo 4.3 1,00% R$ 17,45

Submódulo 4.4 — Intrajornada Indenizada Percentuais Valor (R$)

A — Intrajornada Indenizada - -

Total do Submódulo 4.4 - -

Submódulo 4.5 — Afastamento Maternidade Percentuais Valor (R$)

A — Afastamento Maternidade 0,13% R$ 2,23

Total do Submódulo 4.5 0,13% R$ 2,23

Quadro-Resumo — Módulo 4 Percentuais Valor (R$)

4.1 — Substituto nas Ausências Legais 2,71% R$ 47,42

4.2 — Substituto na Intrajornada - -

4.3 — Incidência do Submódulo 2.2 1,00% R$ 17,45

4.4 — Intrajornada Indenizada - -

4.5 — Afastamento Maternidade 0,13% R$ 2,23

Total do Módulo 4 R$ 67,10

MÓDULO 5 — INSUMOS DIVERSOS

5 — Insumos Diversos Valor (R$)

A — Uniformes (ver aba “Uniforme”) R$ 71,67

B — Materiais e Equipamentos -

C — Outros (especificar) -

Total do Módulo 5 R$ 71,67

MÓDULO 6 — CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO

6 — Custos Indiretos, Tributos e Lucro Percentuais Valor (R$)

A — Custos Indiretos 6,00% R$ 242,60

B — Lucro (Caderno Técnico SEGES/ME) 6,79% R$ 291,01

C — Tributos (incidentes sobre o faturamento) 8,65% R$ 433,39

C.1 — Tributos Federais: PIS (0,65%) e COFINS (3,00%) 3,65% R$ 182,88

C.2 — Tributos Estaduais (não incidentes) - -

C.3 — Tributos Municipais: ISSQN de Recife/PE (5,00%) 5,00% R$ 250,52

Total do Módulo 6 R$ 967,01

QUADRO-RESUMO DO CUSTO POR EMPREGADO

Valor (R$)

R$ 1.749,64

R$ 2.040,32

R$ 114,60

R$ 67,10

R$ 71,67

R$ 4.043,33

R$ 967,01

VALOR TOTAL MENSAL POR EMPREGADO R$ 5.010,34

2

R$ 10.020,67

VALOR GLOBAL DOS SERVIÇOS (Valor mensal × 12 meses) R$ 120.248,05

Mão de obra vinculada à execução contratual (valor por empregado)

A — Módulo 1 — Composição da Remuneração

B — Módulo 2 — Encargos e Benefícios Anuais, Mensais e Diários

C — Módulo 3 — Provisão para Rescisão

D — Módulo 4 — Custo de Reposição do Profissional Ausente

E — Módulo 5 — Insumos Diversos

Subtotal (A + B + C + D + E)

F — Módulo 6 — Custos Indiretos, Tributos e Lucro

QUANTIDADE DE POSTOS E VALOR DOS SERVIÇOS

Quantidade de Postos (44h semanais — diurno, segunda a sexta-feira)

Valor Mensal dos Serviços

PREMISSAS E FONTES:

1. Salário normativo de R$ 1.749,64: piso diferenciado da função de Recepcionista — Cláusula 3ª, §2º, da CCT PE000054/2026 (Registro MTE em 20/01/2026; Solicitação MR000050/2026; Processo 

47979.207003/2026-26; vigência 01/01/2026 a 31/12/2026), firmada entre o STEALMOAIC e o SEAC-PE.

2. Auxílio-Alimentação de R$ 16,00 por dia efetivamente trabalhado (Cláusula 14ª). A CCT não fixa coparticipação do empregado; empresas inscritas no PAT poderão efetuar o desconto autorizado 

(Cláusula 15ª).

3. Cesta Básica (Benefício Assiduidade) de R$ 151,70/mês, devida às funções de recepcionista e às que percebem valores inferiores a R$ 1.868,28 (Cláusula 16ª).

4. Cobertura Social do Trabalhador: R$ 83,93/mês por trabalhador, encargo exclusivo do empregador (Cláusula 18ª, §1º).

5. Custo do Jovem Aprendiz: R$ 145,07/mês por empregado, de inclusão obrigatória nas planilhas de custos (Cláusula 61ª, §3º).

6. Vale-Transporte calculado com a tarifa do Anel A do Grande Recife Consórcio de Transporte (R$ 4,50, vigente desde 01/02/2026), com desconto de 6% sobre o salário-base do empregado (Cláusula 

17ª, §1º).

10. É indevida a cotação, como item específico da planilha, de: (a) Reserva Técnica (Acórdãos TCU nº 1.696/2010 e nº 1.319/2010-2ª Câmara); (b) Treinamento/Reciclagem/Capacitação (Acórdão nº 

592/2010-Plenário); (c) Supervisão e Fiscalização (Acórdão nº 592/2010-Plenário); (d) IRPJ e CSLL, por serem tributos diretos e personalísticos (Acórdãos nº 1.595/2006, nº 325/2009-Plenário e nº 

2.354/2010-2ª Câmara).

11. Afastamento Maternidade: considerar apenas os encargos sociais e benefícios incidentes sobre a remuneração, uma vez que o ônus da licença-maternidade é suportado pela Previdência Social 

(Acórdão TCU nº 1.753/2008-Plenário).

7. ISSQN de 5% conforme legislação tributária do Município de Recife/PE para serviços de fornecimento de mão de obra. PIS (0,65%) e COFINS (3,00%) no regime de lucro presumido (incidência 

cumulativa).

8. Percentual de Lucro de 6,79% conforme Caderno Técnico SEGES do Ministério da Economia. Encargos do Submódulo 2.2 conforme Anexo II da CCT e legislação previdenciária (GPS/FGTS).

NOTAS TÉCNICAS (JURISPRUDÊNCIA TCU):

9. Aviso Prévio Trabalhado (Módulo 3, item D): percentual máximo de 1,94% no primeiro ano de contrato; em caso de prorrogação, o percentual máximo passa a 0,194% (10% do valor originalmente 

cotado) a cada ano de prorrogação — Acórdão TCU nº 1.186/2017-Plenário e Lei nº 12.506/2011.



LEGENDA: células com fundo amarelo são parâmetros editáveis (percentuais, tarifas e 

quantidades); as demais células de valores contêm fórmulas de cálculo automático.

12. A licitante é a única responsável pela cotação correta dos encargos tributários, conforme seu regime tributário. Cotação a maior será suprimida unilateralmente com glosa/dedução (Acórdãos TCU nº 

3.037/2009-Plenário e nº 1.696/2010-2ª Câmara); cotação a menor será mantida durante toda a execução contratual.



 
EDITAL 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90016/2026 

 

 

 

 

 

 

O CONSELHO REGIONAL DE FISIOTERAPIA E TERAPIA OCUPACIONAL DA 1ª 
REGIÃO – CREFITO-1, por intermédio de seu Agente de Contratação (Pregoeiro) e Equipe 
de Apoio, designados pela Portaria nº 117, de 24 de maio de 2024, sediado à Rua Henrique 
Dias, 303, Boa Vista, Recife/PE, CEP 50.070-140, torna público, para conhecimento dos 
interessados, que fará realizar licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, 
com critério de julgamento MENOR PREÇO, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 
2021, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 73, de 30 de setembro de 2022, e demais 
legislação correlata, e das exigências estabelecidas neste Edital. 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA: 02/10/2026 

HORÁRIO DE ABERTURA: 10 horas (horário de Brasília/DF) 

ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.gov.br/compras (Compras.gov.br) 

CÓDIGO UASG: 389101 

MODALIDADE: Pregão Eletrônico 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor preço 

1. DO OBJETO 

1.1. Contratação de empresa especializada na prestação de serviços terceirizados 
continuados de recepcionista, com regime de dedicação exclusiva de mão de obra, para 
atendimento nas dependências do Conselho Regional de Fisioterapia e Terapia 
Ocupacional da 1ª Região – CREFITO-1, em Recife/PE, compreendendo 2 (dois) postos de 
trabalho, em jornada de 44 (quarenta e quatro) horas semanais, de segunda a sexta-feira, 
incluindo o fornecimento de uniformes e demais insumos necessários à plena execução 
dos serviços, nas condições, quantidades e exigências estabelecidas no Termo de 
Referência (Anexo I). 

1.2. A contratação será processada em item único, nos termos e pelas razões consignadas 
no item 2.2 (Ausência de Fracionamento) do Termo de Referência. 

Quadro resumo: 



 

ITEM DESCRIÇÃO CBO UNIDADE QTD. 

VALOR 
MENSAL 

ESTIMADO 
(R$) 

VALOR 
TOTAL 

ESTIMADO 
(R$) 

01 

Sede – Recife/PE: serviços 
continuados de recepção, 
em regime diário, de 
segunda a sexta-feira, com 
jornada de 44 (quarenta e 
quatro) horas semanais por 
posto, mediante dedicação 
exclusiva de mão de obra de 
2 (dois) empregados fixos. 

CBO 
4221-

05 
Mês 12 9.104,56 109.254,68 

 

1.3. O valor estimado da contratação não possui caráter sigiloso, encontrando-se 
detalhado, com a respectiva memória de cálculo, no Termo de Referência (Anexo I) e na 
Planilha de Custos e Formação de Preços que o acompanha, nos termos do art. 12 da 
Instrução Normativa SEGES/ME nº 73/2022. 

1.4. Em caso de discordância entre as especificações deste objeto descritas no 
Compras.gov.br e as especificações constantes deste Edital e de seus anexos, 
prevalecerão as últimas. 

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

2.1. As despesas decorrentes desta contratação serão suportadas pela seguinte rubrica 
orçamentária, prevista no orçamento do Conselho Regional de Fisioterapia e Terapia 
Ocupacional da 1ª Região – CREFITO-1, para o exercício de 2026: 
6.2.2.1.1.01.04.03.010.074 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS, PESSOA JURÍDICA. 

2.2. Caso a execução ultrapasse o exercício financeiro, as despesas do exercício seguinte 
correrão à conta dos recursos próprios destinados a despesas da mesma natureza, cuja 
alocação será feita mediante apostilamento no início de cada exercício financeiro, nos 
termos do art. 105, caput, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

3. DO CREDENCIAMENTO 

3.1. O credenciamento é o nível básico do registro cadastral no Sistema de Cadastramento 
Unificado de Fornecedores – SICAF, que permite a participação dos interessados na 
modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica, nos termos do art. 5º, II, da IN 
SEGES/ME nº 73/2022. 

3.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no 
sítio www.gov.br/compras, por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura de 
Chaves Públicas Brasileira – ICP-Brasil. 



 
3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do 
licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para 
realização das transações inerentes a este Pregão. 

3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 
seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os 
atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do 
provedor do sistema ou do CREFITO-1 por eventuais danos decorrentes de uso indevido 
das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.5. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao 
provedor do sistema para o imediato bloqueio de acesso. 

3.6. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão de seus dados cadastrais no 
SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 
proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 
incorreção ou desatualização. 

3.7. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar a inabilitação do 
licitante. 

4. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

4.1. Poderão participar deste Pregão os interessados cujo ramo de atividade seja 
compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com credenciamento regular no 
SICAF. 

4.2. Os licitantes deverão utilizar certificado digital para acesso ao sistema. 

4.3. Será concedido tratamento favorecido às microempresas e empresas de pequeno 
porte, nos limites previstos na Lei Complementar nº 123, de 2006. 

4.4. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

4.4.1. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na 
forma da legislação vigente; 

4.4.2. que não atendam às condições deste Edital e seus anexos; 

4.4.3. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 
expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

4.4.4. que se enquadrem nas vedações previstas no art. 14 da Lei nº 14.133, de 
2021; 

4.4.5. que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em 
processo de dissolução ou liquidação; 

4.4.6. entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 

4.4.7. sociedades cooperativas de mão de obra, tendo em vista que o objeto desta 
licitação envolve prestação de serviços em regime de dedicação exclusiva de mão de obra, 



 
com subordinação e pessoalidade incompatíveis com o regime cooperativista, nos termos 
da jurisprudência consolidada sobre a matéria; 

4.4.8. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP, atuando 
nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário). 

4.5. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará "sim" ou "não" em 
campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

4.5.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 3º da Lei Complementar nº 
123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 
42 a 49. A assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter 
direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo 
que microempresa ou empresa de pequeno porte; 

4.5.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus 
anexos; 

4.5.3. que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a 
proposta apresentada está em conformidade com as exigências editalícias; 

4.5.4. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

4.5.5. que cumpre o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, 
não empregando menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
empregando menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz; 

4.5.6. que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da 
Instrução Normativa SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009; 

4.5.7. que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III 
do art. 5º da Constituição Federal; 

4.5.8. que cumpre a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência 
ou para reabilitado da Previdência Social, quando aplicável, e que atende às regras de 
acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 
de julho de 1991; 

4.5.9. que cumpre os requisitos do Decreto nº 7.174, de 2010, estando apta a 
usufruir dos critérios de preferência, quando aplicável. 

4.6. A verificação de eventual descumprimento das condições de participação será 
realizada mediante consulta aos seguintes cadastros: 

a) SICAF; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União; 



 
c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 

Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça; 

d) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União 
(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/). 

4.7. A consulta aos cadastros será realizada em nome da licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força do art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 
contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja 
sócio majoritário. 

4.7.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas, o Agente de Contratação diligenciará para verificar se 
houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, inclusive quanto a vínculos societários e linhas de fornecimento similares, sendo 
o licitante convocado para manifestação previamente à sua inabilitação. 

4.8. Constatada a existência de sanção que impeça a participação no certame, o Agente 
de Contratação reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de participação. 

4.9. O descumprimento de qualquer condição de participação acarretará a inabilitação da 
licitante. 

4.10. A participação na presente licitação implica a aceitação plena e irrevogável de todos 
os termos, cláusulas e condições constantes deste Edital e de seus anexos, bem como a 
observância dos preceitos legais e regulamentares em vigor e a responsabilidade pela 
fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer 
fase do processo. 

5. DA SESSÃO PÚBLICA E DOS PRAZOS 

5.1. A fase externa desta licitação será iniciada com a convocação dos interessados por 
meio da publicação do inteiro teor deste Edital e de seus anexos no Portal Nacional de 
Contratações Públicas – PNCP, nos termos do art. 14 da IN SEGES/ME nº 73/2022 e do art. 
54 da Lei nº 14.133/2021, sem prejuízo da publicação de extrato no Diário Oficial da União 
e da disponibilização integral no Portal da Transparência do CREFITO-1. 

5.2. Entre a data de divulgação do Edital no PNCP e a data fixada para a abertura da sessão 
pública, será observado o prazo mínimo de 10 (dez) dias úteis, próprio para serviços 
comuns, contado do primeiro dia útil subsequente à divulgação, nos termos do art. 17, II, 
"a", da IN SEGES/ME nº 73/2022. 

5.3. A sessão pública será aberta automaticamente pelo sistema, a partir do horário 
previsto neste Edital, nos termos do art. 20 da IN SEGES/ME nº 73/2022. 

5.4. Não havendo condições de segurança para a realização da sessão, ou ocorrendo 
qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a 
sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 



 
horário e endereço eletrônico, salvo comunicação do Agente de Contratação em sentido 
contrário. 

5.5. Para todas as referências de tempo contidas neste Edital será observado o horário 
oficial de Brasília/DF, nos termos do art. 48 da IN SEGES/ME nº 73/2022. 

6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

6.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, a proposta com a 
descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura 
da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa 
documentação, nos termos do art. 18 da IN SEGES/ME nº 73/2022. 

6.2. Os documentos de habilitação NÃO serão exigidos, nesta etapa inicial, de todos os 
licitantes, sendo requeridos, via de regra, apenas do licitante mais bem classificado após 
a fase de julgamento, nos termos do art. 39, § 2º, da IN SEGES/ME nº 73/2022.  

6.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que 
constem do SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados 
constantes dos sistemas. 

6.4. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão encaminhar a 
documentação de habilitação, quando exigida, ainda que haja alguma restrição de 
regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º, da LC nº 123, de 2006. 

6.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 
sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios 
diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua 
desconexão. 

6.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta 
e, se for o caso, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema. 

6.7. Não será estabelecida, nesta etapa do certame, ordem de classificação entre as 
propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de 
negociação e julgamento da(s) proposta(s), nos termos do art. 18, § 5º, da IN SEGES/ME nº 
73/2022. 

6.8. Os documentos que compõem a proposta do licitante melhor classificado somente 
serão disponibilizados para avaliação do Agente de Contratação e para acesso público 
após o encerramento do envio de lances. 

7. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

7.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 
eletrônico, dos seguintes campos: 

7.1.1. valor mensal e valor global do item, expressos em real, nos termos do modelo 
de proposta anexo a este Edital (Anexo II-A), bem como da planilha cujo modelo consta em 
anexo (Anexo II-B); 



 
7.1.2. descrição do objeto e do item, contendo informações compatíveis com as 

especificações do Termo de Referência. 

7.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o 
licitante/contratado. 

7.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 
direta ou indiretamente na prestação dos serviços, inclusive os relativos à dedicação 
exclusiva de mão de obra. 

7.4. O licitante deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no 
dimensionamento de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 
fatores futuros e incertos, devendo complementá-los caso o previsto inicialmente em sua 
proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto, exceto quando ocorrer algum 
dos eventos arrolados nos incisos do art. 133 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.5. A apresentação da proposta implica a obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições nela contidas, em conformidade com o Termo de Referência, assumindo o 
proponente o compromisso de executar os serviços em seus termos. 

7.6. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, seja sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

7.7. O prazo de validade da proposta não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, a contar 
da data de sua apresentação. 

8. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES 

8.1. A abertura da sessão pública ocorrerá automaticamente pelo sistema, na data e no 
horário indicados neste Edital, nos termos do art. 20 da IN SEGES/ME nº 73/2022. 

8.2. O sistema ordenará automaticamente as propostas recebidas, sendo que, nos termos 
do art. 20, § 1º, da IN SEGES/ME nº 73/2022, a verificação da conformidade da proposta ao 
objeto e aos requisitos editalícios será feita exclusivamente na fase de julgamento (item 10 
deste Edital), em relação à proposta mais bem classificada, não havendo desclassificação 
prévia de propostas nesta etapa, ressalvadas as hipóteses de identificação do licitante ou 
de manifesta inconsistência apontada automaticamente pelo sistema. 

8.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de 
Contratação e os licitantes. 

8.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente 
por meio do sistema eletrônico, sendo informados imediatamente do seu recebimento, 
horário de registro e valor. 

8.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário mensal por posto de trabalho 
(posto/mês), sendo classificada como melhor proposta a que obtiver o menor valor 



 
unitário. O valor global do item será apurado pela multiplicação do valor unitário 
(posto/mês) ofertado pela quantidade de 24 (vinte e quatro) postos/mês, indicada no item 
1.2 deste Edital. 

8.6. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último preço por ele 
ofertado e registrado pelo sistema. 

8.7. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor 
oferta, deverá ser de R$ 20,00 (vinte reais). 

8.8. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a 20 
(vinte) segundos, e o intervalo entre lances de licitantes distintos não poderá ser inferior a 
3 (três) segundos, sob pena de serem automaticamente descartados pelo sistema os 
respectivos lances. 

8.9. Será adotado, para o envio de lances no pregão eletrônico, o modo de disputa "aberto", 
nos termos do art. 22, I, e do art. 23 da IN SEGES/ME nº 73/2022, em que os licitantes 
apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

8.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, 
será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 
2 (dois) minutos do período de duração da etapa. 

8.11. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 2 
(dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse 
período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

8.12. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a etapa de 
lances encerrar-se-á automaticamente. 

8.13. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 
segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de Contratação, auxiliado 
pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das 
demais colocações, nos termos do art. 23, § 3º, da IN SEGES/ME nº 73/2022, sendo os 
licitantes convocados a apresentar lances intermediários. 

8.14. O Agente de Contratação poderá, durante a disputa, como medida excepcional, 
excluir proposta ou lance que possa comprometer, restringir ou frustrar o caráter 
competitivo do processo licitatório, mediante comunicação eletrônica automática via 
sistema, sem prejuízo do direito de defesa. 

8.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 
real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do seu autor. 

8.16. No caso de desconexão do Agente de Contratação, no decorrer da etapa competitiva 
do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a 
recepção dos lances, sem prejuízo dos atos realizados. 

8.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação persistir 
por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada 



 
somente após decorridas 24 (vinte e quatro) horas da comunicação do fato pelo Agente de 
Contratação aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

8.18. A única circunstância que isentará o licitante de manter a proposta é a sua 
desclassificação por não atender às exigências deste instrumento convocatório. 

9. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

9.1. A presente licitação será processada e julgada pelo critério de menor preço, nos 
termos do art. 33, I, da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.1.1. As propostas de preços deverão ser apresentadas conforme modelo de 
proposta anexo a este Edital (Anexo II-A e Anexo II-B). 

9.1.2. Será considerado vencedor o licitante que, atendendo a todas as exigências 
do Edital, ofertar o menor preço para o item licitado. 

9.2. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

9.3. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de 
classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não 
seguidas de lances). 

9.4. Havendo eventual empate entre propostas, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 60 da Lei nº 14.133/2021, assegurando-se a preferência, sucessivamente, 
aos serviços: 

9.4.1. prestados por empresas brasileiras; 

9.4.2. prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 
tecnologia no País; 

9.4.3. prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que 
atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação. 

9.5. Persistindo o empate, a proposta vencedora será definida por sorteio, em ato público, 
para o qual todos os licitantes empatados serão convocados, vedado qualquer outro 
processo, nos termos do art. 28, § 2º, da IN SEGES/ME nº 73/2022. 

9.6. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Agente de Contratação 
deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta à licitante que tenha 
apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação 
em condições diferentes das previstas neste Edital. 

9.6.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 
acompanhada pelos demais licitantes. 

10. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

10.1. Após a negociação do preço, encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, 
o Agente de Contratação examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à 



 
adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao valor máximo estimado 
para a contratação, nos termos do art. 29 da IN SEGES/ME nº 73/2022. 

10.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor que apresentar preço final 
superior ao valor máximo estimado para a contratação (Acórdão nº 1.455/2018-TCU-
Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 

10.3. Nos termos do art. 34 da IN SEGES/ME nº 73/2022, tratando-se de contratação de 
serviços em geral (não se cuidando de obra ou serviço de engenharia), será considerado 
indício de inexequibilidade a proposta cujo valor global seja inferior a 50% (cinquenta por 
cento) do valor orçado pela Administração. 

10.4. A inexequibilidade de que trata o item anterior somente será considerada após 
diligência do Agente de Contratação que comprove:  

a) que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e  

b) a inexistência de custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta, nos 
termos do parágrafo único do art. 34 da IN SEGES/ME nº 73/2022. 

10.5. Considera-se inexequível, em qualquer hipótese, a proposta que apresente preço 
global ou unitário simbólico, irrisório ou de valor zero, incompatível com os preços dos 
insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato 
convocatório não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referir a materiais 
e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou 
à totalidade da remuneração. 

10.6. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios 
que fundamentam a suspeita. 

10.7. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá 
ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas 
de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 

10.8. O Agente de Contratação poderá convocar o licitante para enviar, via sistema, a 
proposta e, se necessário, os documentos complementares adequados ao último lance 
ofertado após a negociação, no prazo mínimo de 2 (duas) horas, prorrogável por igual 
período, mediante solicitação justificada do licitante ou de ofício, quando constatado que 
o prazo não é suficiente, nos termos do art. 29, § 2º e § 3º, da IN SEGES/ME nº 73/2022, sob 
pena de não aceitação da proposta. 

10.9. Caso o procedimento exija apresentação de planilha de custos e formação de 
preços, esta deverá ser encaminhada pelo sistema com os valores readequados à 
proposta vencedora, nos termos do art. 31 da IN SEGES/ME nº 73/2022. 

10.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Agente de Contratação 
examinará a proposta ou lance subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de 



 
classificação, podendo negociar com o respectivo licitante para que seja obtido preço 
melhor, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

10.11. Em havendo apenas uma oferta, e desde que atenda a todos os termos do Edital e 
que seu preço seja compatível com o valor máximo estimado para a contratação, esta 
poderá ser aceita. 

10.12. Havendo necessidade, o Agente de Contratação suspenderá a sessão, informando 
no "chat" a nova data e horário para a continuidade. 

10.13. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Agente de Contratação 
verificará a habilitação do licitante, observado o disposto no item 11 deste Edital. 

11. DA HABILITAÇÃO 

11.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante 
detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Agente de Contratação verificará o 
eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à 
existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, 
mediante consulta aos cadastros indicados no item 4.6 deste Edital. 

11.2. Serão exigidos, para fins de habilitação, apenas do licitante mais bem classificado, 
os documentos necessários e suficientes para demonstrar sua capacidade de realizar o 
objeto da licitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133/2021 e do art. 39, § 2º, da 
IN SEGES/ME nº 73/2022. 

11.3. A habilitação será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos, 
em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista e à qualificação 
econômico-financeira, sendo os documentos não contemplados pelo SICAF, bem como 
os relativos à qualificação técnica, enviados por meio do sistema quando solicitado pelo 
Agente de Contratação. 

11.3.1. É dever do licitante manter atualizadas as comprovações constantes do 
SICAF, para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, 
quando solicitado, a respectiva documentação atualizada. 

11.3.2. O descumprimento do subitem anterior implicará a inabilitação do licitante, 
exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Agente 
de Contratação lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s). 

11.4. Os documentos de habilitação deverão ser apresentados em formato digital, via 
sistema, no prazo definido neste Edital, contado da solicitação do Agente de Contratação, 
o qual será de, no mínimo, 2 (duas) horas, prorrogável por igual período, nos termos do art. 
39, § 5º, da IN SEGES/ME nº 73/2022, sob pena de inabilitação. 

11.5. Somente haverá necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em 
relação à integridade do documento digital. 



 
11.6. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF 
diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 

11.7. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e 
se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto 
aqueles que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome 
da matriz. 

11.8. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números 
de documentos pertinentes à CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 
centralização do recolhimento dessas contribuições. 

11.9. Os licitantes convocados deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a 
documentação relacionada no item 12, para fins de habilitação. 

11.10. Na análise dos documentos de habilitação, o Agente de Contratação poderá sanar 
erros ou falhas que não alterem sua substância e sua validade jurídica, mediante decisão 
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 
habilitação, nos termos do art. 42 da IN SEGES/ME nº 73/2022. 

11.11. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente de 
Contratação examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda a este Edital. 

12. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

12.1. Da Habilitação Jurídica: 

12.1.1. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social devidamente registrado no órgão 
competente, devidamente atualizado: 

12.1.1.1. Em quaisquer dos atos constitutivos, deverá estar contemplada, dentre 
os objetivos sociais, a execução de atividades da mesma natureza ou compatíveis com o 
objeto da licitação; 

12.1.1.2. Caso o representante legal não esteja indicado no contrato social ou 
estatuto da pessoa jurídica, deverá apresentar procuração; 

12.1.1.3. São aplicáveis as regras do art. 3º da Lei Federal nº 13.726, de 8 de 
outubro de 2018, relativamente à autenticação de documentos. 

12.1.2. Decreto de autorização, no caso de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País. 

12.1.3. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 
alterações ou da consolidação respectiva. 

12.2. Da Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista: 

12.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ; 



 
12.2.2. Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo 
ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 
objeto contratual; 

12.2.3. Prova de regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, junto à 
Caixa Econômica Federal; 

12.2.4. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social, à Dívida Ativa da União e à 
Secretaria da Receita Federal, emitida pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional e/ou 
pela Receita Federal do Brasil; 

12.2.5. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual da sede da licitante; 

12.2.6. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal da sede da licitante; 

12.2.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

12.2.8. Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição 
Federal, prestada eletronicamente em campo próprio do sistema, nos termos do item 4.5.5 
deste Edital, dispensada a apresentação de documento formal apartado, em 
conformidade com o art. 18, § 2º, da IN SEGES/ME nº 73/2022. 

12.3. Da Qualificação Econômico-Financeira: 

12.3.1. Balanço patrimonial, demonstração de resultado do exercício e demais 
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, comprovando índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez 
Corrente (LC) e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um), obtidos por meio da aplicação 
das seguintes fórmulas: 

LG = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) / (Passivo Circulante + Passivo Não 
Circulante) 

SG = Ativo Total / (Passivo Circulante + Passivo Não Circulante) 

LC = Ativo Circulante / Passivo Circulante 

12.3.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas 
as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo 
balanço de abertura, nos termos do art. 65, § 1º, da Lei nº 14.133/2021. 

12.3.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício, no caso de a 
pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 

12.3.4. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer 
dos índices de Liquidez Geral, Solvência Geral e Liquidez Corrente, será exigido, para fins 
de habilitação, patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor total estimado 
da contratação; 



 
12.3.5. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado 
mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada 
pelo fornecedor. 

12.4. Da Qualificação Técnica: 

12.4.1. Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características 
compatíveis com o objeto desta licitação, mediante apresentação de, no mínimo, 1 (um) 
Atestado de Capacidade Técnica emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, 
comprovando que a licitante executou ou executa, satisfatoriamente, serviços de 
recepção, portaria ou apoio administrativo com dedicação exclusiva de mão de obra, 
compatíveis em características e complexidade com o objeto licitado. 

12.4.2. Será admitido o somatório de atestados, desde que os documentos demonstrem, 
em conjunto, capacidade operacional compatível com a execução do objeto. 

12.4.2.1. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à 
comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela 
Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual do 
contratante e local em que foram prestados os serviços, dentre outros documentos; 

12.4.2.2. O Atestado de Capacidade Técnica apresentado deverá estar em papel 
timbrado da empresa ou órgão contratante e com a identificação clara do signatário, 
inclusive com a indicação do cargo que ocupa; 

12.4.2.3. Não serão aceitos atestados cuja emitente seja componente do mesmo 
grupo financeiro ou subcontratada da licitante. 

13. DA GARANTIA DA CONTRATAÇÃO 

13.1. Não será exigida garantia de execução contratual, nos termos do item 5.4 do Termo 
de Referência (Anexo I), tendo em vista a reduzida materialidade financeira e a reduzida 
complexidade operacional da contratação, o diminuto número de postos, a natureza 
rotineira do objeto e a ausência de indícios de risco elevado, sem prejuízo dos demais 
mecanismos de controle e proteção previstos no Termo de Referência e na minuta de 
contrato (Anexo III), notadamente a retenção mensal de valores até a comprovação das 
obrigações trabalhistas e previdenciárias e a possibilidade de glosa proporcional. 

14. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

14.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo 
estabelecido no item 10.8 deste Edital, a contar da solicitação do Agente de Contratação 
no sistema eletrônico, e deverá: 

14.1.1. ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, 
rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais 
rubricadas pelo licitante ou seu representante legal; 

14.1.2. ser documentada nos autos e ser levada em consideração no decorrer da 
execução do contrato e na aplicação de eventual sanção à contratada, se for o caso; 



 
14.1.3. expressar o(s) preço(s) proposto(s) em moeda corrente, em algarismos e 

por extenso (art. 12, II, da Lei nº 14.133/2021); 

14.1.4. ocorrendo divergência entre os valores numéricos e os valores expressos 
por extenso, prevalecerão estes últimos; 

14.1.5. ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem 
conter alternativas de valor ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais 
de um resultado, sob pena de desclassificação; 

14.1.6. obedecer aos termos deste Edital e de seus Anexos, não sendo considerada 
aquela que não corresponda às especificações aqui contidas ou que estabeleça vínculo à 
proposta de outro licitante; 

14.1.7. as propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os 
documentos complementares estarão disponíveis na internet após a homologação. 

15. DOS RECURSOS 

15.1. Declarado o vencedor, será concedido o prazo não inferior a 10 (dez) minutos, de 
forma imediata após o término do julgamento das propostas e do ato de habilitação ou 
inabilitação, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma 
motivada — indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos 
—, em campo próprio do sistema, nos termos do art. 40, caput, da IN SEGES/ME nº 
73/2022, sob pena de preclusão. 

15.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Agente de Contratação verificar a 
tempestividade e a existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite 
ou não o recurso, fundamentadamente. 

15.2.1. Nesse momento o Agente de Contratação não adentrará no mérito recursal, 
mas apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso; 

15.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer 
importará a decadência desse direito; 

15.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá o prazo de 3 (três) dias úteis 
para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde 
logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema 
eletrônico, em outros 3 (três) dias úteis, contados do término do prazo do recorrente, 
sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus 
interesses, nos termos do art. 40, § 1º e § 2º, da IN SEGES/ME nº 73/2022. 

15.3. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 

15.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no 
endereço constante deste Edital. 

16. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 



 
16.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

16.1.1. nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos 
anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria 
sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele 
dependam; 

16.1.2. quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando 
o licitante declarado vencedor não assinar o contrato ou não retirar o instrumento 
equivalente. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente 
posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

16.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a 
sessão reaberta, por meio do sistema eletrônico ("chat") ou por e-mail, de acordo com a 
fase do procedimento licitatório. 

16.2.1. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos 
no SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

17. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

17.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do 
Agente de Contratação, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade 
competente, após a regular decisão dos recursos apresentados. 

17.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 
competente homologará o procedimento licitatório, nos termos do art. 44 da IN SEGES/ME 
nº 73/2022 e do art. 71 da Lei nº 14.133/2021. 

18. DA CONVOCAÇÃO 

18.1. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o Termo de Contrato. 

18.1.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o CREFITO-1 
para a assinatura do Termo de Contrato, o CREFITO-1 poderá encaminhá-lo para 
assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio 
eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da 
data de seu recebimento; 

18.1.2. O prazo para assinatura e devolução do Termo de Contrato poderá ser 
prorrogado, por igual período, mediante solicitação justificada e aceita pela 
Administração, nos termos do art. 45, § 1º, da IN SEGES/ME nº 73/2022. 

18.2. Antes da assinatura do Termo de Contrato, o CREFITO-1 realizará consulta para a 
verificação da manutenção das condições de habilitação e de eventuais impedimentos de 
contratar com a Administração Pública, cujos resultados serão anexados aos autos do 
processo. 



 
18.3. Na hipótese de irregularidades, deverá o adjudicatário regularizar sua situação no 
prazo de até 5 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas neste 
Edital e anexos. 

18.4. Se o adjudicatário, no ato da assinatura do Termo de Contrato, não comprovar que 
mantém as mesmas condições de habilitação, ou quando, injustificadamente, recusar-se 
à assinatura, poderá ser convocado outro licitante para celebrar o ajuste, desde que 
respeitada a ordem de classificação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital e 
demais normas legais pertinentes. 

19. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

19.1. A indicação das infrações e o regime jurídico de sua apuração e de aplicação das 
correspondentes sanções administrativas estão disciplinados no item 15 (Multas e 
Demais Sanções) e correspondentes subitens do Termo de Referência (Anexo I), parte 
integrante do presente Edital, sem prejuízo do disposto nos arts. 155 a 163 da Lei nº 
14.133/2021. 

20. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS 

20.1. Os pedidos de esclarecimentos deverão ser enviados ao Agente de Contratação 
exclusivamente no endereço eletrônico licitacao@crefito1.org.br, até 3 (três) dias úteis 
anteriores à data fixada para a abertura da sessão pública, nos termos do art. 16 da IN 
SEGES/ME nº 73/2022. 

20.2. O Agente de Contratação responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 
até 2 (dois) dias úteis, contado da data de recebimento do pedido, limitado ao último dia 
útil anterior à data de abertura do certame, podendo requisitar subsídios formais aos 
responsáveis pela elaboração do Termo de Referência e demais documentos 
componentes do processo licitatório.  

20.3. Os pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

20.4. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas em sítio eletrônico 
oficial do CREFITO-1 e no sistema Compras.gov.br, no prazo estabelecido no item 20.2, e 
vincularão os participantes e a Administração, cabendo aos interessados o dever de 
inteirar-se acerca da resposta. 

20.5. A fonte que solicitou os esclarecimentos não será identificada por ocasião da 
resposta. 

21. DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 

21.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade, 
devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para a abertura da 
sessão pública, por meio do endereço eletrônico licitacao@crefito1.org.br, nos termos do 
art. 16 da IN SEGES/ME nº 73/2022. 

21.2. Caberá ao Agente de Contratação, auxiliado pelo setor responsável pela elaboração 
do Termo de Referência e demais documentos componentes do processo licitatório, 



 
decidir sobre a impugnação no prazo de até 2 (dois) dias úteis, contado da data de 
recebimento, limitado ao último dia útil anterior à data de abertura do certame. 

21.3. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 
certame, observados os prazos mínimos fixados no item 5.2 deste Edital, caso o 
acolhimento implique reformulação das propostas. 

21.4. A impugnação não possui efeito suspensivo, sendo sua concessão medida 
excepcional que deverá ser motivada pelo Agente de Contratação nos autos do processo 
de licitação. 

22. DA MODIFICAÇÃO NO EDITAL 

22.1. Eventuais modificações neste Edital implicarão nova divulgação na mesma forma da 
divulgação inicial (PNCP), além do cumprimento dos mesmos prazos dos atos e 
procedimentos originais, exceto se, inquestionavelmente, a alteração não comprometer a 
formulação das propostas, resguardado o tratamento isonômico aos licitantes, nos 
termos do art. 15 da IN SEGES/ME nº 73/2022. 

23. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

23.1. Por interesse público decorrente de fato superveniente e pertinente, o presente 
Pregão Eletrônico poderá ser revogado pela autoridade competente por razões de 
conveniência e oportunidade, devendo ser anulado de ofício ou por provocação de 
terceiros, mediante ato escrito e fundamentado, em caso de ilegalidade insanável. 

23.2. A licitação poderá ser anulada nos casos de vícios insanáveis, fato que não gera 
direito à indenização, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos 
encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato. 

23.3. O Agente de Contratação, no interesse da Administração, poderá relevar omissões 
puramente formais observadas na documentação e na proposta, desde que não 
contrariem a legislação vigente e não comprometam a lisura da licitação, sendo possível a 
promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, 
vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da 
sessão pública. 

23.4. No julgamento da habilitação e das propostas, o Agente de Contratação poderá sanar 
erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua 
validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a 
todos, nos termos dos arts. 41 e 42 da IN SEGES/ME nº 73/2022. 

23.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

23.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 



 
23.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas, não sendo a Administração, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

23.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os 
princípios da isonomia e do interesse público. 

23.9. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus anexos, excluir-se-á o dia 
do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 
expediente na Administração. 

23.10. A notificação para quaisquer atos relativos ao processo será realizada por ofício, 
com ou sem AR, por e-mail, ou por meio do sistema eletrônico, nas hipóteses previstas 
neste Edital, considerando-se efetuada por qualquer desses meios. 

23.11. Todas as referências de tempo neste Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de Brasília/DF, nos termos do art. 48 da IN SEGES/ME nº 73/2022. 

23.12. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

23.13. Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de 
certificação disponibilizado pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória nº 2.200-2, 
de 24 de agosto de 2001, serão recebidos e presumidos verdadeiros em relação aos 
signatários, dispensando-se o envio de documentos originais e cópias autenticadas em 
papel. 

23.14. O inteiro teor deste Edital está disponibilizado, obrigatoriamente, no Portal Nacional 
de Contratações Públicas – PNCP (www.gov.br/pncp), nos termos do art. 14 da IN 
SEGES/ME nº 73/2022 e do art. 54 da Lei nº 14.133/2021, sem prejuízo da disponibilização 
no Portal da Transparência do CREFITO-1 (www.crefito1.org.br) e no Compras.gov.br 
(www.gov.br/compras), bem como da publicação de extrato no Diário Oficial da União. 

23.15. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 
peças que compõem o processo, prevalecerão as deste Edital. 

23.16. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

23.16.1. ANEXO I – Termo de Referência (inclusive Mapa de Riscos, item 17); 

23.16.2. ANEXO II – Modelo de Proposta; 

23.16.3. ANEXO III – Minuta de Termo de Contrato; 

24. DO FORO 

Fica eleito o foro da Seção Judiciária de Pernambuco da Justiça Federal (Recife) 
como o único competente para processar qualquer questão oriunda deste Edital e do 
respectivo procedimento licitatório, bem como referente ao contrato a que der origem, 
com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 



 
 

Recife/PE, data da assinatura eletrônica. 

 

 

EDUARDO TRAJANO DE OLIVEIRA JÚNIOR 

AGENTE DE CONTRATAÇÃO/CREFITO-1 

 



 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO: 

 

1.1. Do objeto: 

 

O presente Termo de Referência tem por objeto a contratação, mediante Pregão 

Eletrônico, de empresa especializada na prestação de serviços terceirizados 

continuados de recepcionista, com regime de dedicação exclusiva de mão de obra, para 

atendimento nas dependências do Conselho Regional de Fisioterapia e Terapia 

Ocupacional da 1ª Região – CREFITO-1, em Recife/PE, compreendendo 2 (dois) postos de 

trabalho, em jornada de 44 (quarenta e quatro) horas semanais, de segunda a sexta-

feira, incluindo o fornecimento de uniformes e demais insumos necessários à plena 

execução dos serviços, conforme especificações, condições, quantidades e exigências 

estabelecidas neste instrumento e em seus anexos. 

 

A contratação será processada em item único, nos termos e pelas razões consignadas 

no Estudo Técnico Preliminar que fundamenta este Termo de Referência. 

 

1.2. Quantitativos: 

 

Quadro resumo com descrição, quantidade e valor estimado do item: 

ITEM DESCRIÇÃO CBO UNIDADE QTD. 

VALOR 

MENSAL 

ESTIMADO 

(R$) 

VALOR 

TOTAL 

ESTIMADO 

(R$) 

01 

Sede – Recife/PE: 

serviços continuados de 

recepção, em regime 

diário, de segunda a 

sexta-feira, com jornada 

de 44 (quarenta e 

quatro) horas semanais 

por posto, mediante 

dedicação exclusiva de 

mão de obra de 2 (dois) 

empregados fixos. 

CBO 4221-05 Mês 12 9.104,56 109.254,68 

 

A divisão em item único decorre da homogeneidade da categoria profissional (CBO 

4221-05), da jornada e do local de execução dos 2 (dois) postos, conforme 

fundamentado no item 2.2 (Ausência de Fracionamento) e no Estudo Técnico Preliminar 

que instrui este processo. 



 
1.3. Critério de Julgamento: 

 

O critério de julgamento será o de menor preço, com base no valor total ofertado para 

o item único, observadas as especificações, os quantitativos e as demais condições 

estabelecidas neste Termo de Referência e no Edital, cabendo ao licitante apresentar 

preço global para o item, acompanhado da planilha de custos e formação de 

preços. 

 

1.4. Participação no Pregão: 

 

Poderão participar do certame as empresas que atuem em ramo de atividade 

compatível com o objeto e atendam às condições de habilitação previstas no Edital e 

neste Termo de Referência. Será assegurado o tratamento favorecido às 

microempresas e empresas de pequeno porte, quando cabível, na forma da Lei 

Complementar nº 123/2006 e da legislação aplicável, sem prejuízo das regras de ampla 

competitividade do certame. 

 

1.5. Prazo de vigência: 

 

O prazo de vigência contratual inicial será de 12 (doze) meses, contados da data indicada 

no instrumento contratual, podendo ser prorrogado por períodos sucessivos, nos 

termos dos arts. 106 e 107 da Lei nº 14.133/2021, até o limite de 10 (dez) anos, 

observados os requisitos e limites legais aplicáveis aos serviços contínuos, desde que 

demonstradas a vantajosidade, a disponibilidade orçamentária e o interesse da 

Administração. 

 

1.6. Natureza: 

 

Os serviços objeto da contratação configuram-se como serviços comuns, uma vez que 

seus padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos por 

especificações usuais de mercado. Trata-se de serviço contínuo, de natureza auxiliar e 

não finalística, prestado sob regime de dedicação exclusiva de mão de obra. 

 

1.7. Demonstração da previsão da contratação no Plano de Contratações Anual: 

 

As regras sobre a elaboração dos planos de contratação anual do CREFITO-1 ainda estão 

em fase de elaboração, de modo que ainda não há plano de contratações anual em 

vigor. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO: 

 

2.1. Justificativa da contratação: 



 
O CREFITO-1 é autarquia federal responsável pela fiscalização do exercício profissional 

da Fisioterapia e da Terapia Ocupacional na 1ª Região (Pernambuco, Alagoas e Rio 

Grande do Norte), realizando atendimento presencial diário a profissionais registrados, 

entidades de ensino, órgãos públicos e ao público em geral, para fins de protocolo, 

orientação, encaminhamento e prestação de informações institucionais. 

 

A atividade de recepção constitui serviço de apoio administrativo essencial à 

continuidade do funcionamento da sede do Conselho, sendo indispensável a presença 

de profissional qualificado para o controle de acesso, a triagem e o encaminhamento 

de demandas. A ausência desse serviço comprometeria o atendimento ao público e o 

funcionamento regular dos setores finalísticos e administrativos, com risco direto à 

missão institucional de fiscalização profissional. 

 

Apesar de ainda constar no PCCS do CREFITO-1 o emprego público de recepcionista, não 

se mostra mais razoável a realização de concurso público para a contratação de 

empregados públicos para o exercício das suas funções típicas, tratando-se de atividade 

de natureza auxiliar e continuada, não finalística, que não se insere entre as 

competências de fiscalização do exercício profissional atribuídas ao Conselho, nem 

demanda vínculo de subordinação direta com servidor efetivo. A quantidade de 2 (dois) 

postos reflete a necessidade de cobertura simultânea das unidades/turnos de 

atendimento do CREFITO-1, assegurando a continuidade do serviço durante todo o 

horário de expediente, inclusive em eventuais afastamentos legais de um dos 

ocupantes do posto. 

 

Assim, a contratação atende ao interesse público e aos princípios da eficiência, 

continuidade e economicidade, garantindo suporte adequado ao funcionamento e ao 

atendimento ao público na sede do CREFITO-1, nos termos do art. 18, §1º, IX, da Lei nº 

14.133/2021, e do Decreto nº 9.507/2018. 

 

2.2. Ausência de Fracionamento: 

 

A contratação foi planejada de forma unificada, em item único, para o fornecimento dos 

2 (dois) postos de recepcionista necessários à sede do CREFITO-1. A não divisão do 

objeto em itens distintos não constitui fracionamento indevido da despesa, tampouco 

viola a regra do parcelamento prevista no art. 40, V, "b", da Lei nº 14.133/2021 e na 

Súmula TCU nº 247, uma vez que os 2 (dois) postos correspondem à mesma categoria 

profissional (CBO 4221-05), à mesma jornada de trabalho e ao mesmo local de 

execução, não havendo heterogeneidade técnica que justifique sua segmentação em 

itens ou lotes. A contratação una preserva a unidade de responsabilidade contratual, 

simplifica a fiscalização — compatível com a limitada estrutura administrativa do 

CREFITO-1 — e não compromete a competitividade do certame, dado tratar-se de 

mercado local amplamente ofertado por empresas de terceirização de mão de obra. 



 
 

3. ENQUADRAMENTO LEGAL: 

 

Trata-se de contratação de serviço comum, de natureza continuada, com regime de 

dedicação exclusiva de mão de obra, a ser processada por Pregão, em sua forma 

eletrônica, com fundamento na Lei nº 14.133/2021, no Decreto nº 9.507/2018 e nas 

demais normas aplicáveis, observadas as exigências próprias do regime de dedicação 

exclusiva de mão de obra, sem prejuízo das disposições do Edital e do instrumento 

contratual. 

 

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO: 

 

A solução consiste na contratação de empresa especializada para assegurar, de forma 

contínua e adequada, o atendimento de recepção na sede do CREFITO-1, em Recife/PE, 

mediante: 

 

a) disponibilização de 2 (dois) empregados fixos, em regime de dedicação exclusiva de 

mão de obra, para execução diária dos serviços de recepção, controle de acesso, 

triagem, orientação e encaminhamento de demandas — inclusive por atendimento 

telefônico e por aplicativos de mensagens instantâneas (ex.: WhatsApp) —, de segunda 

a sexta-feira, em jornada de 44 (quarenta e quatro) horas semanais por posto; 

 

b) fornecimento, pela contratada, de uniformes completos aos empregados alocados, 

sem repasse de custo ao trabalhador; 

 

c) disponibilização, pelo CREFITO-1, dos equipamentos e materiais de expediente 

necessários à execução da recepção (computador, telefone, sistema de senhas, quando 

cabível), cabendo à contratada zelar pelo uso racional, correto e seguro dos bens 

disponibilizados; 

 

d) garantia, pela contratada, de continuidade, qualidade e regularidade dos serviços, 

providenciando substituição imediata de profissionais ausentes, sem interrupção 

indevida do atendimento ao público. 

 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: 

 

5.1. Especificações técnicas: 

 

5.1.1. A contratada deverá cumprir todas as obrigações constantes deste Termo de 

Referência, do Edital, do contrato e de sua proposta, assumindo os riscos e despesas 

inerentes à execução dos serviços e assegurando mão de obra qualificada, 

uniformizada, identificada e apta ao desempenho das atividades. 



 
 

5.1.2. Deverão ser alocados 2 (dois) profissionais fixos, com dedicação exclusiva de mão 

de obra, jornada de 44 (quarenta e quatro) horas semanais cada, de segunda a sexta-

feira, em horário compatível com o funcionamento do CREFITO-1, observadas a 

legislação trabalhista e a norma coletiva aplicável (CCT PE000054/2026, ou instrumento 

que a suceder). 

 

5.1.3. Os profissionais deverão possuir escolaridade mínima de ensino médio completo, 

com experiência prévia desejável na função, e aptidão para as atividades de controle de 

acesso, triagem, orientação e encaminhamento de público previstas neste instrumento. 

 

5.1.4. A contratada deverá executar o controle de acesso, a triagem e o 

encaminhamento de profissionais registrados, entidades de ensino, órgãos públicos e 

público em geral, presencialmente, por telefone e por aplicativos de mensagens 

instantâneas (ex.: WhatsApp), bem como demais atividades correlatas compatíveis com 

o objeto e indicadas pelo CREFITO-1, detalhadas no item 6.4.1. 

 

5.1.5. A contratada deverá fornecer, sem repasse de custo ao trabalhador, uniformes 

completos e crachás de identificação aos empregados alocados. 

 

5.1.6. A contratada deverá observar as normas de saúde e segurança do trabalho, 

fornecer gratuitamente aos seus empregados os equipamentos de proteção individual 

eventualmente exigíveis, orientar quanto ao uso correto e manter registros e 

documentos trabalhistas pertinentes. 

 

5.2. Critérios de sustentabilidade ambiental: 

 

Deverão ser observados, no que couber, critérios de sustentabilidade ambiental na 

composição e no fornecimento dos uniformes e insumos, nos termos do art. 11, 

parágrafo único, e do art. 25, § 9º, da Lei nº 14.133/2021 e das diretrizes do Guia Nacional 

de Contratações Sustentáveis, recomendando-se a preferência por materiais de menor 

impacto ambiental e a orientação da contratada quanto ao descarte ou à doação 

adequados de uniformes e insumos ao final de sua vida útil. 

 

5.3. Subcontratação: 

 

Não será admitida a subcontratação, total ou parcial, do objeto contratual, tendo em 

vista tratar-se de contratação de mão de obra em regime de dedicação exclusiva, 

incompatível, por sua natureza, com a transferência a terceiros da execução dos 

serviços. 

 

5.4. Garantia da contratação: 



 
Não será exigida garantia contratual de execução, considerando a reduzida 

materialidade financeira e a reduzida complexidade operacional da contratação, o 

diminuto número de postos, a natureza rotineira do objeto e a ausência de indícios de 

risco elevado, conforme demonstrado no Estudo Técnico Preliminar (item 5.4), sem 

prejuízo das demais medidas de fiscalização, controle e proteção previstas neste Termo 

de Referência, no Edital e no contrato — notadamente a retenção mensal de valores até 

a comprovação das obrigações trabalhistas e previdenciárias (item 8.5) e a possibilidade 

de glosa proporcional (item 8.8). 

 

6. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO: 

 

6.1. Prazo de execução: 

 

O prazo de execução corresponderá à vigência contratual indicada no subitem 1.5 deste 

Termo de Referência, observada a data de início fixada na ordem de serviço ou no 

instrumento contratual. 

 

6.2. Horário de atendimento:  

 

Os serviços serão executados de segunda a sexta-feira, em horário a ser fixado no 

instrumento contratual, compatível com o expediente do CREFITO-1, totalizando 44 

(quarenta e quatro) horas semanais por posto, podendo o horário ser ajustado pela 

Administração mediante justificativa e observância da legislação trabalhista e da norma 

coletiva aplicável. 

 

6.3. Estratégia de prestação dos serviços: 

 

A contratação deverá ser formalizada por meio de instrumento contratual assinado 

eletronicamente. 

 

6.4. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

 

6.4.1. Atividades de recepção, compreendendo, entre outras correlatas indicadas pela 

Administração: 

 

a) controle de acesso às dependências do CREFITO-1, incluindo identificação, registro e 

acompanhamento de visitantes, profissionais registrados, entidades de ensino, órgãos 

públicos e público em geral; 

 

b) triagem, orientação e encaminhamento dos visitantes e do público às unidades, aos 

setores ou aos servidores/empregados competentes, conforme a natureza da 

demanda; 



 
 

c) atendimento telefônico institucional, incluindo recepção, triagem e transferência de 

chamadas aos setores competentes, anotação e transmissão de recados, e prestação 

de informações gerais sobre o funcionamento do CREFITO-1; 

 

d) atendimento por aplicativos de mensagens instantâneas (ex.: WhatsApp) em canal(is) 

institucional(is) disponibilizado(s) pelo CREFITO-1, abrangendo a triagem inicial das 

mensagens recebidas, a prestação de informações básicas, o encaminhamento das 

demandas aos setores ou servidores/empregados competentes e o registro do 

atendimento prestado, observados os protocolos, os scripts de atendimento e os 

horários de funcionamento definidos pela Administração; 

 

e) apoio às rotinas de protocolo, incluindo o recebimento, o registro e o 

encaminhamento de correspondências, documentos e volumes destinados ao CREFITO-

1; 

 

f) organização e zelo pelo ambiente de recepção, mantendo-o em condições adequadas 

de atendimento ao público. 

 

6.4.2. Os equipamentos e materiais de expediente necessários à execução da recepção 

(computador, telefone/linha institucional, dispositivo ou acesso ao(s) aplicativo(s) de 

mensagens instantâneas utilizado(s) pelo CREFITO-1, sistema de senhas, quando 

cabível) serão disponibilizados pelo CREFITO-1. A contratada deverá utilizá-los de forma 

racional e exclusiva na execução do objeto, comunicando à fiscalização, com 

antecedência razoável, necessidades de reposição ou manutenção. 

 

6.4.3. Os serviços deverão ser executados com urbanidade, zelo pelo bom atendimento 

ao público e respeito às orientações de segurança e às rotinas internas do CREFITO-1. 

 

6.4.4. A contratada deverá providenciar substituição imediata do profissional ausente, 

em casos de faltas, férias, licenças ou outros afastamentos, de modo a preservar a 

continuidade do atendimento, observadas as condições do contrato e da legislação 

aplicável. 

 

6.5. Recebimento: 

 

6.5.1. Em conformidade com o art. 140 da Lei nº 14.133/2021, os serviços serão 

recebidos: 

 

6.5.1.1. PROVISORIAMENTE: mensalmente, pelo responsável pelo acompanhamento e 

fiscalização, mediante verificação do cumprimento das atividades, frequências, jornadas 

e demais obrigações contratuais; 



 
 

6.5.1.2. DEFINITIVAMENTE: em até 5 (cinco) dias úteis, contados a partir do recebimento 

provisório ou da conclusão das pendências apontadas pela fiscalização. 

 

6.5.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando executados em 

desacordo com este Termo de Referência, o Edital, a proposta ou o contrato, devendo 

ser corrigidos no prazo fixado pela fiscalização, às expensas da contratada, sem prejuízo 

das penalidades cabíveis. 

 

6.5.3. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade da 

contratada pela perfeita execução do contrato, pelos danos causados e pelas 

obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais que lhe incumbam. 

 

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO: 

 

7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, conforme as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133/2021, respondendo cada parte pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial. 

 

7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 

correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

 

7.3. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por fiscal e gestor 

formalmente designados, ou por seus respectivos substitutos. 

 

7.4. O fiscal do contrato informará aos seus superiores, em tempo hábil, sobre qualquer 

situação que exija decisão ou providência fora de sua competência, para que as medidas 

convenientes sejam adotadas. 

 

7.5. A contratada será obrigada a corrigir, remover ou refazer, às suas expensas, no total 

ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes de sua execução. 

 

7.6. A contratada será responsável pelos danos causados diretamente ao CREFITO-1 ou 

a terceiros em razão da execução do contrato, não excluindo nem reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo CONTRATANTE. 

 

7.7. Somente a contratada será responsável pelos encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da execução do contrato. 

 

7.8. A inadimplência da contratada em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e 



 
comerciais não transferirá ao CREFITO-1 a responsabilidade pelo seu pagamento e não 

poderá onerar o objeto do contrato. 

 

7.9. A comunicação entre o CONTRATANTE e a contratada se dará por escrito, ou por 

qualquer outro meio que comprove o envio e o recebimento, inclusive eletrônico, 

passando a integrar o presente instrumento. 

 

7.10. O CREFITO-1 poderá convocar representante da contratada para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

 

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO: 

 

8.1. Até o quinto dia útil do mês subsequente ao da execução dos serviços, a contratada 

deverá emitir e protocolar a respectiva nota fiscal eletrônica, acompanhada dos 

documentos comprobatórios da regular execução contratual, inclusive da 

documentação trabalhista, previdenciária e fiscal exigida neste Termo de Referência e 

no instrumento contratual, para fins de conferência e ateste pelo fiscal do contrato e 

posterior pagamento. 

 

8.2. A medição será mensal e considerará a efetiva execução dos serviços, o 

cumprimento da jornada e da frequência previstas, a qualidade das atividades, a 

substituição de profissionais quando necessária e o atendimento às determinações da 

fiscalização. 

 

8.3. O pagamento será realizado no prazo estabelecido no instrumento contratual, 

contado do recebimento da nota fiscal ou fatura devidamente atestada, mediante 

ordem bancária para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pela 

contratada. 

 

8.4. Havendo erro na apresentação da nota fiscal/fatura, ou circunstância que impeça o 

pagamento da despesa, esta ficará sobrestada até que a contratada providencie as 

medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização, sem 

ônus ao CONTRATANTE. 

 

8.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 

legislação aplicável, observadas as regras específicas para as empresas optantes pelo 

Simples Nacional, cujo pagamento ficará condicionado à comprovação, por documento 

oficial, de que fazem jus ao tratamento tributário favorecido. 

 

8.6. No caso de atraso pelo CONTRATANTE, desde que a contratada não tenha 

concorrido, de alguma forma, para tanto, os valores devidos serão atualizados 



 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento e a data de sua efetiva 

realização, mediante aplicação do IPCA, acrescidos de juros de mora de 0,5% ao mês, 

pro rata die. 

 

8.7. Eventual inadimplência da contratada com referência aos encargos estabelecidos 

neste instrumento não transfere ao CONTRATANTE a responsabilidade pelo seu 

pagamento, nem pode onerar o objeto da contratação, razão pela qual a contratada 

renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com o 

CONTRATANTE. 

 

8.8. Poderão ser realizadas glosas ou compensações proporcionais em caso de faltas 

não substituídas, execução incompleta, descumprimento da jornada ou inadequação 

dos serviços, previamente comunicadas e calculadas de forma proporcional à obrigação 

descumprida, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 

 

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR: 

 

9.1. O fornecedor será selecionado por meio de procedimento licitatório na modalidade 

Pregão, em sua forma eletrônica, adotando-se o critério de julgamento de menor preço. 

 

9.2. Para fins de habilitação jurídica, deverá o licitante comprovar a sua existência 

jurídica e, se for o caso, de autorização para o exercício da atividade a ser contratada, 

mediante os seguintes documentos: 

 

9.2.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

 

9.2.2. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou empresa individual 

de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato 

social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 

respectiva sede, acompanhada, se for o caso, de documento comprobatório de quem 

são seus atuais administradores; 

 

9.2.3. Sociedade empresária estrangeira: ato de autorização de funcionamento no 

Brasil, publicado no Diário Oficial da União e arquivado na Junta Comercial da unidade 

federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento; 

 

9.2.4. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de quem 

são seus atuais administradores; 

 

9.2.5. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 



 
constitutivo da filial, sucursal ou agência no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no 

Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde 

tem sede a matriz. 

 

9.3. Os documentos referentes à habilitação jurídica apresentados deverão estar 

acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva. 

 

9.4. Para fins de habilitação fiscal, social e trabalhista, deverá o proponente fazer prova 

dos requisitos correspondentes mediante apresentação dos seguintes documentos: 

 

9.4.1. Documento comprobatório de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas 

Jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso; 

 

9.4.2. Certidão Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da 

União; 

 

9.4.3. Certificado de Regularidade do FGTS – CRF; 

 

9.4.4. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; 

 

9.4.5. Certidão de Regularidade Fiscal da Fazenda Estadual do domicílio ou sede do 

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre, ou documento 

equivalente; 

 

9.4.6. Certidão Negativa de Débitos Fiscais da Fazenda Municipal do domicílio ou sede 

do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre, ou 

documento equivalente; 

 

9.4.7. Declaração de que cumpre o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição 

Federal, não possuindo menores de dezoito anos em condições de trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre ou, em qualquer trabalho, menores de dezesseis anos, salvo na 

condição de aprendiz a partir de quatorze anos, de acordo com o inciso VI do art. 68 da 

Lei nº 14.133/2021. 

 

9.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF 

diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 

 

9.6. Se o prestador for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, 

e se o prestador for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto 

para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos 

que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da 

matriz. 



 
9.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais e/ou municipais 

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a 

apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra 

equivalente, na forma da lei. 

 

9.8. A qualificação técnica será demonstrada por pelo menos 1 (um) atestado de 

capacidade técnica, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que 

comprove a execução satisfatória de serviços de recepção, portaria ou apoio 

administrativo com dedicação exclusiva de mão de obra, compatíveis em características 

e complexidade com o objeto, sendo admitido o somatório de atestados. 

 

10. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO: 

 

10.1. A estimativa do valor da contratação tem como fonte primária a Planilha de Custos 

e Formação de Preços, elaborada com base na Convenção Coletiva de Trabalho aplicável 

à categoria (CCT PE000054/2026), nos termos do art. 5º, §5º, da IN SEGES/ME nº 65/2021, 

aplicável às contratações de mão de obra cujo piso salarial e benefícios são fixados por 

convenção coletiva, a qual segue em anexo a este Termo de Referência.  

 

10.2. Foi realizada pesquisa de mercado com contratações públicas comparáveis, para 

fins de validação complementar de compatibilidade do preço estimado com o praticado 

por outros órgãos para o mesmo posto (CBO 4221-05), tendo o valor estimado pelo 

CREFITO-1 (R$ 4.552,28) se situado dentro da faixa dos preços estimados por outros 

órgãos para o mesmo posto, o que reforça sua compatibilidade com o preço de 

mercado.  

 

Resumo da Planilha de Custos e Formação de Preços (valor por posto): 

 

Módulo Descrição Valor mensal (R$) 

1 Composição da Remuneração (salário-base normativo CCT) 1.749,64 

2 Encargos e Benefícios Anuais, Mensais e Diários 1.735,53 

3 Provisão para Rescisão 114,60 

4 Custo de Reposição do Profissional Ausente 2,23 

5 Insumos Diversos (uniformes) 71,67 

— Subtotal (Módulos 1 a 5) 3.673,68 

6 Custos Indiretos, Tributos e Lucro 878,60 

— VALOR TOTAL MENSAL POR EMPREGADO 4.552,28 

 

Valor estimado da contratação (2 postos): 



 
 

Item Valor (R$) 

Valor mensal por posto 4.552,28 

Valor mensal dos serviços (2 postos) 9.104,56 

Valor global estimado (12 meses) 109.254,68 

 

10.3. Os valores estimados são provisórios e sujeitos a atualização até a data de 

publicação do instrumento convocatório, especialmente em razão de eventual reajuste 

ou substituição da Convenção Coletiva de Trabalho da categoria. 

 

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

 

11.1. As despesas decorrentes desta contratação serão suportadas pela rubrica 

orçamentária 6.2.2.1.1.01.04.03.010.074 — Outros Serviços de Terceiros, Pessoa 

Jurídica, prevista no orçamento do Conselho Regional de Fisioterapia e Terapia 

Ocupacional da 1ª Região — CREFITO-1, para o exercício de 2026. 

 

11.2. Caso a execução ultrapasse o exercício financeiro, as despesas do exercício 

seguinte correrão à conta dos recursos próprios destinados a despesas da mesma 

natureza, cuja alocação será feita mediante apostilamento no início de cada exercício 

financeiro, nos termos do art. 105 da Lei nº 14.133/2021. 

 

12. FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO: 

 

A contratação será formalizada por instrumento contratual assinado eletronicamente, 

considerando a natureza continuada dos serviços, o prazo de vigência e o regime de 

dedicação exclusiva de mão de obra. O instrumento deverá disciplinar a execução, a 

fiscalização, a medição, o pagamento, as obrigações trabalhistas, as sanções e as 

hipóteses de prorrogação e extinção. 

 

13. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 

 

São obrigações do CONTRATANTE, além daquelas dispostas em lei: 

 

13.1. Proporcionar as facilidades necessárias à adequada execução dos serviços, 

permitindo o acesso dos profissionais às dependências nos horários autorizados; 

 

13.2. Disponibilizar o posto de trabalho e os equipamentos e materiais de expediente 

necessários à execução da recepção, em condições adequadas de uso; 

 

13.3. Promover os pagamentos dentro do prazo estipulado para tal; 



 
 

13.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, comunicando à contratada as 

ocorrências que a seu critério exijam medidas corretivas; 

 

13.5. Proceder à divulgação da contratação e de seus aditamentos na forma da 

legislação aplicável; 

 

13.6. Cumprir e fomentar os critérios de sustentabilidade ambiental previstos neste 

Termo de Referência; 

 

13.7. Sustar a execução de quaisquer atividades por estarem em desacordo com o 

especificado ou por qualquer outro motivo que caracterize a necessidade de tal medida; 

 

13.8. Fornecer à contratada, quando necessário, informações sobre as rotinas de 

atendimento, restrições de acesso, eventos e circunstâncias que possam impactar a 

execução dos serviços. 

 

14. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

 

São obrigações da CONTRATADA, além daquelas dispostas em lei: 

 

14.1. Executar integralmente todos os serviços objeto da contratação, observando as 

especificações, condições, níveis de serviço e demais exigências estabelecidas neste 

instrumento e em seus anexos; 

 

14.2. Selecionar, contratar, remunerar, dirigir e supervisionar seus empregados, 

assumindo integralmente a gestão da mão de obra e vedando qualquer transferência 

dessa atribuição ao CREFITO-1; 

 

14.3. Fornecer aos empregados uniformes completos e identificação funcional (crachá), 

sem qualquer ônus aos trabalhadores; 

 

14.4. Garantir o sigilo e a confidencialidade de quaisquer dados, informações, 

documentos e especificações a que tiver acesso em razão da execução contratual, 

observando a Lei nº 13.709/2018 — Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais, em 

especial quanto aos dados de visitantes e profissionais registrados coletados no 

exercício da recepção, não podendo divulgá-los, reproduzi-los ou utilizá-los para 

finalidade diversa da prevista no contrato; 

 

14.5. Utilizar os equipamentos e materiais de expediente fornecidos pelo CREFITO-1 de 

forma racional, segura e exclusivamente vinculada à execução contratual, zelando por 

sua conservação; 



 
 

14.6. Comunicar tempestivamente ao CREFITO-1 a necessidade de reposição de 

materiais ou a ocorrência de defeitos em equipamentos disponibilizados pelo 

CONTRATANTE; 

 

14.7. Manter as dependências de atendimento em condições adequadas de 

organização, cumprindo as rotinas de recepção previstas neste Termo de Referência; 

 

14.8. Comunicar imediatamente ao CREFITO-1 a ocorrência de qualquer incidente ou 

situação que possa comprometer a disponibilidade, a segurança ou o adequado 

funcionamento dos serviços contratados; 

 

14.9. Responder integralmente pelos danos causados ao CREFITO-1 ou a terceiros em 

decorrência de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou de seus empregados ou 

prepostos, sem prejuízo das demais responsabilidades legais e contratuais; 

 

14.10. Manter, durante toda a vigência contratual, as condições de habilitação e 

qualificação exigidas no procedimento de contratação; 

 

14.11. Responsabilizar-se integralmente pelos encargos trabalhistas, previdenciários, 

fiscais, comerciais e demais obrigações decorrentes da execução dos serviços, 

inexistindo qualquer vínculo empregatício entre os profissionais da contratada e o 

CREFITO-1; 

 

14.12. Submeter-se à fiscalização do CREFITO-1, prestando todas as informações 

solicitadas e observando as determinações expedidas pelos fiscais e gestor do contrato; 

 

14.13. Não transferir ou subcontratar, no todo ou em parte, o objeto contratual, nos 

termos do item 5.3; 

 

14.14. Cumprir todas as obrigações previstas na legislação relativa à saúde e segurança 

do trabalho, adotando as medidas necessárias à proteção de seus empregados; 

 

14.15. Prestar, sempre que solicitado, os esclarecimentos e informações necessários ao 

acompanhamento e à fiscalização da execução contratual; 

 

14.16. Assumir integral responsabilidade por eventual erro no dimensionamento dos 

custos apresentados em sua proposta, inclusive aqueles decorrentes de fatores futuros 

e incertos; 

 

14.17. Manter absoluto sigilo, sob pena de responsabilidade civil, administrativa e penal, 

sobre todo e qualquer assunto de interesse do CREFITO-1 ou de terceiros de que tenha 



 
conhecimento em razão da execução contratual, devendo orientar seus empregados e 

prepostos quanto a essa obrigação; 

 

14.18. Substituir imediatamente, e sem ônus adicional, o empregado ausente, de modo 

a não haver solução de continuidade no atendimento ao público; 

 

14.19. Cumprir os critérios de sustentabilidade e as orientações de descarte de 

uniformes e insumos, nos termos do item 5.2. 

 

15. MULTAS E DEMAIS SANÇÕES: 

 

15.1. Resguardado o devido processo legal e os direitos de defesa, a contratada ficará 

sujeita às sanções previstas nos arts. 155 a 163 da Lei nº 14.133/2021 e no Edital, 

notadamente advertência, multa, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade, conforme a natureza e a gravidade da infração, as peculiaridades do caso, 

os danos causados à Administração e as circunstâncias agravantes ou atenuantes. 

 

15.2. Sem prejuízo da aplicação das demais sanções cabíveis, a contratada estará 

sujeita, pelo descumprimento das obrigações específicas da prestação dos serviços de 

recepção, às multas moratórias e/ou compensatórias graduadas conforme a natureza 

e a gravidade da infração, na forma do quadro a seguir. As infrações de grau I serão 

punidas com multa em valor fixo, para fins de simplificação da aplicação pela 

fiscalização. As infrações de grau II, III e IV serão calculadas em percentual sobre o valor 

mensal da contratação, salvo disposição diversa: 

 

Grau Conduta caracterizadora da infração Multa aplicável 

I (leve) 
Deixar de manter empregado devidamente uniformizado e 

identificado por crachá, nos termos do item 5.1.5; 
R$ 50,00 por ocorrência/dia 

I (leve) 

Deixar de manter o ambiente de recepção organizado e em 

condições adequadas de atendimento, nos termos do item 

6.4.1, "f"; 

R$ 50,00 por ocorrência 

I (leve) 
Atraso injustificado, por posto, no início da jornada ou no 

atendimento ao público; 
R$ 50,00 por ocorrência/dia 

II (média) 

Deixar de atender, ou deixar de responder tempestivamente, 

chamadas telefônicas ou mensagens recebidas por aplicativo 

de mensagens instantâneas (WhatsApp), em desacordo com 

os protocolos e horários definidos pela Administração, nos 

termos do item 6.4.1, "c" e "d"; 

0,7% por ocorrência 



 
Grau Conduta caracterizadora da infração Multa aplicável 

II (média) 

Deixar de apresentar, no prazo fixado, a nota fiscal/fatura ou 

os documentos comprobatórios das obrigações trabalhistas 

e previdenciárias mensais exigidos no item 8.1; 

0,7% por dia de atraso 

II (média) 

Deixar de providenciar a substituição imediata de 

empregado ausente, nos termos do item 6.4.4, sem prejuízo 

da glosa proporcional prevista no item 8.8; 

1% por dia de ausência não 

substituída 

II (média) 

Deixar de cumprir determinação da fiscalização ou do gestor 

do contrato, ou deixar de prestar, no prazo assinalado, os 

esclarecimentos solicitados; 

0,7% por ocorrência 

III (grave) 

Permitir o acesso de pessoa não autorizada às dependências 

do CREFITO-1 por falha no controle de acesso, nos termos do 

item 6.4.1, "a"; 

2% por ocorrência 

III (grave) 

Divulgar, reproduzir ou utilizar indevidamente dados ou 

informações de visitantes ou profissionais registrados 

obtidos no exercício da recepção, em violação ao dever de 

sigilo e à Lei nº 13.709/2018 (item 14.4); 

2% por ocorrência 

III (grave) 
Subcontratar, total ou parcialmente, o objeto contratual, em 

desacordo com o item 5.3; 

2% sobre o valor mensal do 

contrato 

IV 

(gravíssima) 

Reincidir em infração de grau III dentro do mesmo exercício 

contratual; 
5% 

IV 

(gravíssima) 

Prestar declaração falsa ou apresentar documento fraudado 

para fins de comprovação de obrigações trabalhistas, 

previdenciárias ou de habilitação; 

5% 

 

16. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

 

16.1. As normas que disciplinam este procedimento serão sempre interpretadas em 

favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o 

interesse do CONTRATANTE, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da 

contratação. 

 

16.2. Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes da Lei nº 

14.133/2021. 

 

17. MAPA DE RISCOS: 



 
 

17.1. Em atendimento ao art. 18, §1º, inciso X, da Lei nº 14.133/2021, apresenta-se a 

análise dos principais riscos identificados nas fases de planejamento, seleção do 

fornecedor e gestão contratual, com as respectivas ações preventivas e de contingência. 

 

Nº Fase 
Risco 

identificado 
Prob. Impacto 

Ação 

preventiva 

Ação de 

contingência 
Responsável 

1 Planejamento 

Estimativa de 

preços 

desatualizada 

em razão de 

reajuste da CCT 

antes da 

publicação do 

edital 

Média Médio 

Atualizar a 

pesquisa de 

preços e a 

planilha de 

custos 

próximo à 

data de 

publicação do 

Edital 

Republicar/atuali

zar a planilha de 

custos e o valor 

estimado antes 

da abertura do 

certame 

Agente de 

contratação / 

Setor de 

licitações 

2 Planejamento 

Especificação 

técnica 

insuficiente do 

objeto, gerando 

impugnações ou 

questionamento

s 

Baixa Médio 

Revisão 

técnica e 

jurídica prévia 

do Termo de 

Referência e 

do Edital 

Responder 

tempestivamente 

a impugnações e 

ajustar o Edital, se 

necessário 

Assessoria de 

licitações / 

Procuradoria 

3 
Seleção do 

fornecedor 

Ausência de 

licitantes 

interessados ou 

fracasso do 

certame 

Baixa Alto 

Ampla 

divulgação do 

certame e 

preço 

estimado 

compatível 

com o 

mercado local 

Republicação do 

certame; 

avaliação de 

contratação 

direta 

emergencial, se 

cabível 

Agente de 

contratação 

4 
Seleção do 

fornecedor 

Apresentação de 

proposta com 

preço 

inexequível 

Média Médio 

Exigência de 

exequibilidad

e e de planilha 

de custos 

compatível 

com a CCT 

vigente (art. 

59) 

Diligência para 

comprovação de 

exequibilidade e 

desclassificação, 

se não 

comprovada 

Agente de 

contratação 



 

Nº Fase 
Risco 

identificado 
Prob. Impacto 

Ação 

preventiva 

Ação de 

contingência 
Responsável 

5 Execução 

Inadimplemento 

de obrigações 

trabalhistas e 

previdenciárias 

pela contratada 

Média Alto 

Retenção 

mensal de 

valores até 

comprovação 

das 

obrigações; 

exigência de 

comprovante

s mensais 

Retenção de 

pagamentos, 

glosa, notificação 

e, se necessário, 

rescisão 

contratual 

Fiscal e gestor 

do contrato 

6 Execução 

Ausência de 

empregado não 

substituída, 

comprometendo 

a continuidade 

do atendimento 

Alta Médio 

Cláusula de 

substituição 

imediata 

(item 6.4.4) e 

acompanham

ento diário da 

frequência 

Glosa 

proporcional 

(item 8.8), 

notificação e 

aplicação de 

sanção, se 

reiterada 

Fiscal do 

contrato 

7 Execução 

Descontinuidade 

da prestação por 

rescisão 

contratual 

Baixa Alto 

Fiscalização 

contínua e 

aplicação 

gradual de 

sanções, com 

alertas 

prévios à 

contratada 

Contratação 

emergencial ou 

nova licitação, 

conforme prazos 

legais aplicáveis 

Gestor do 

contrato / 

Coordenação 

Geral 

8 Execução 

Fragilidade na 

segregação de 

funções, dada a 

limitada 

estrutura 

administrativa do 

CREFITO-1 

Média Médio 

Designação 

formal de 

agentes 

distintos para 

planejamento

, condução da 

fase externa e 

fiscalização 

Revisão das 

designações e 

reforço de 

controles 

compensatórios e 

de registro 

documental 

Diretor-

Presidente / 

Coordenação 

Geral 

9 Execução 

Uso indevido ou 

vazamento de 

dados pessoais 

de visitantes e 

profissionais 

registrados 

Baixa Alto 

Cláusula de 

sigilo e de 

observância 

da LGPD 

Apuração de 

responsabilidade 

e comunicação de 

incidente, 

conforme a Lei nº 

13.709/2018 

Fiscal do 

contrato / 

Encarregado 

de dados 



 

Nº Fase 
Risco 

identificado 
Prob. Impacto 

Ação 

preventiva 

Ação de 

contingência 
Responsável 

10 Execução 

Reajuste da CCT 

durante a 

vigência, gerando 

desequilíbrio 

econômico-

financeiro do 

contrato 

Média Médio 

Previsão 

contratual de 

repactuação 

de preços, 

mediante 

comprovação 

da variação 

dos custos 

Análise e 

deferimento de 

repactuação, 

observados os 

requisitos legais e 

contratuais 

Gestor do 

contrato / 

Setor 

financeiro 

 

17.2. O presente Mapa de Riscos poderá ser revisado e atualizado ao longo das fases de 

licitação e execução contratual, sempre que identificados novos riscos ou alterações 

relevantes nas condições da contratação. 

 

18. CONCLUSÃO 

 

Diante das informações reunidas, declara-se tecnicamente viável e necessária a 

contratação, por representar solução adequada, disponível no mercado e compatível 

com a necessidade administrativa, devendo o processo prosseguir com as demais fases 

da contratação. 

 

Recife/PE, data da assinatura eletrônica. 

 

 

 

 

 

CÉSAR ANDRÉ PEREIRA DA SILVA 

Assessor Especial em Licitações e Contratos 

 



R$ 1.749,64

01/01/2026

CCT PE000054/2026 (Registro MTE 20/01/2026)

4221-05 — Recepcionista

44 horas semanais (220 horas mensais)

Recife/PE

1 — Composição da Remuneração Percentuais/Valores Valor (R$)

A — Salário-Base R$ 1.749,64

B — Adicional de Periculosidade -

C — Adicional de Insalubridade -

D — Adicional Noturno (incluindo a Hora Noturna Reduzida) -

E — Adicional de Hora Noturna Reduzida -

F — Outros (especificar) -

Total do Módulo 1 R$ 1.749,64

Submódulo 2.1 — 13º Salário e Adicional de Férias Percentuais Valor (R$)

A — 13º Salário 8,33% R$ 145,80

B — Adicional de Férias (1/3 constitucional) 2,78% R$ 48,60

Total do Submódulo 2.1 11,11% R$ 194,40

Submódulo 2.2 — GPS, FGTS e outras contribuições (incide sobre os Módulos 1 e 2.1)Percentuais Valor (R$)

A — INSS 20,00% R$ 388,81

B — Salário-Educação 2,50% R$ 48,60

C — SAT (RAT × FAP) 3,00% R$ 58,32

D — SESC 1,50% R$ 29,16

E — SENAC 1,00% R$ 19,44

F — SEBRAE 0,60% R$ 11,66

G — INCRA 0,20% R$ 3,89

H — FGTS 8,00% R$ 155,52

Total do Submódulo 2.2 36,80% R$ 715,41

Submódulo 2.3 — Benefícios Mensais e Diários Valor (R$)

A — Vale-Transporte (Cláusula 17ª da CCT) R$ 93,02

B — Auxílio-Alimentação (Cláusula 14ª da CCT) R$ 352,00

C — Cesta Básica / Benefício Assiduidade (Cláusula 16ª da CCT) R$ 151,70

D — Cobertura Social do Trabalhador (Cláusula 18ª, §1º da CCT) R$ 83,93

E — Custo do Jovem Aprendiz (Cláusula 61ª, §3º da CCT) R$ 145,07

Total do Submódulo 2.3 R$ 825,72

Quadro-Resumo — Módulo 2 Percentuais Valor (R$)

2.1 — 13º Salário e Adicional de Férias 11,11% R$ 194,40

2.2 — GPS, FGTS e outras contribuições 36,80% R$ 715,41

2.3 — Benefícios Mensais e Diários R$ 825,72

Total do Módulo 2 R$ 1.735,53

3 — Provisão para Rescisão Percentuais Valor (R$)

A — Aviso Prévio Indenizado 0,42% R$ 7,29

B — Incidência do FGTS sobre o Aviso Prévio Indenizado 0,03% R$ 0,58

C — Multa do FGTS e contribuições sociais sobre o Aviso Prévio Indenizado - -

D — Aviso Prévio Trabalhado 1,94% R$ 34,02

E — Incidência do Submódulo 2.2 sobre o Aviso Prévio Trabalhado 0,72% R$ 12,52

F — Multa do FGTS e contribuição social sobre o Aviso Prévio Trabalhado 3,44% R$ 60,19

Total do Módulo 3 6,55% R$ 114,60

Submódulo 4.1 — Substituto nas Ausências Legais Percentuais Valor (R$)

A — Substituto na cobertura de Férias - -

B — Substituto na cobertura de Ausências Legais - -

C — Substituto na cobertura de Licença-Paternidade - -

D — Substituto na cobertura de Ausências por Acidente de Trabalho - -

E — Outros (especificar) - -

Total do Submódulo 4.1 - -

Submódulo 4.2 — Substituto na Intrajornada Percentuais Valor (R$)

A — Substituto na cobertura de Intervalo para repouso ou alimentação - -

Total do Submódulo 4.2 - -

Submódulo 4.3 — Incidência do Submódulo 2.2 sobre Ausências Legais e IntrajornadaPercentuais Valor (R$)

A — Incidência do Submódulo 2.2 sobre os Submódulos 4.1 e 4.2 - -

Total do Submódulo 4.3 - -

Submódulo 4.4 — Intrajornada Indenizada Percentuais Valor (R$)

A — Intrajornada Indenizada - -

MÓDULO 3 — PROVISÃO PARA RESCISÃO

MÓDULO 4 — CUSTO DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE

CBO/MTE:

Jornada de Trabalho:

Local da Prestação dos Serviços:

MÓDULO 1 — COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO

MÓDULO 2 — ENCARGOS E BENEFÍCIOS ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS

PLANILHA ESTIMATIVA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS

Município de Recife/PE  •  Posto: Recepcionista (CBO 4221-05)

Salário Normativo da Categoria (Cláusula 3ª, §2º da CCT):

Data-base da Categoria:

Convenção Coletiva de Trabalho:



Total do Submódulo 4.4 - -

Submódulo 4.5 — Afastamento Maternidade Percentuais Valor (R$)

A — Afastamento Maternidade 0,13% R$ 2,23

Total do Submódulo 4.5 0,13% R$ 2,23

Quadro-Resumo — Módulo 4 Percentuais Valor (R$)

4.1 — Substituto nas Ausências Legais - -

4.2 — Substituto na Intrajornada - -

4.3 — Incidência do Submódulo 2.2 - -

4.4 — Intrajornada Indenizada - -

4.5 — Afastamento Maternidade 0,13% R$ 2,23

Total do Módulo 4 R$ 2,23

5 — Insumos Diversos Valor (R$)

A — Uniformes (ver aba “Uniforme”) R$ 71,67

B — Materiais e Equipamentos -

C — Outros (especificar) -

Total do Módulo 5 R$ 71,67

6 — Custos Indiretos, Tributos e Lucro Percentuais Valor (R$)

A — Custos Indiretos 6,00% R$ 220,42

B — Lucro (Caderno Técnico SEGES/ME) 6,79% R$ 264,41

C — Tributos (incidentes sobre o faturamento) 8,65% R$ 393,77

C.1 — Tributos Federais: PIS (0,65%) e COFINS (3,00%) 3,65% R$ 166,16

C.2 — Tributos Estaduais (não incidentes) - -

C.3 — Tributos Municipais: ISSQN de Recife/PE (5,00%) 5,00% R$ 227,61

Total do Módulo 6 R$ 878,60

Mão de obra vinculada à execução contratual (valor por empregado) Valor (R$)

R$ 1.749,64

R$ 1.735,53

R$ 114,60

R$ 2,23

R$ 71,67

R$ 3.673,68

R$ 878,60

R$ 4.552,28

2

R$ 9.104,56

R$ 109.254,68

11. Afastamento Maternidade: considerar apenas os encargos sociais e benefícios incidentes sobre a remuneração, uma vez que o ônus da licença-maternidade é suportado pela Previdência Social 

(Acórdão TCU nº 1.753/2008-Plenário).

12. A licitante é a única responsável pela cotação correta dos encargos tributários, conforme seu regime tributário. Cotação a maior será suprimida unilateralmente com glosa/dedução (Acórdãos TCU nº 

3.037/2009-Plenário e nº 1.696/2010-2ª Câmara); cotação a menor será mantida durante toda a execução contratual.

13. A rubrica Férias do Submódulo 2.1 destina-se ao pagamento das férias remuneradas ao final do contrato de 12 meses, tornando-se custo não renovável quando da prorrogação contratual (IN nº 

05/2017, Anexo VII-D, Módulo 2, Nota 3, com alteração da IN nº 07/2018).

8. Percentual de Lucro de 6,79% conforme Caderno Técnico SEGES do Ministério da Economia. Encargos do Submódulo 2.2 conforme Anexo II da CCT e legislação previdenciária (GPS/FGTS).

NOTAS TÉCNICAS (JURISPRUDÊNCIA TCU):

9. Aviso Prévio Trabalhado (Módulo 3, item D): percentual máximo de 1,94% no primeiro ano de contrato; em caso de prorrogação, o percentual máximo passa a 0,194% (10% do valor originalmente 

cotado) a cada ano de prorrogação — Acórdão TCU nº 1.186/2017-Plenário e Lei nº 12.506/2011.

10. É indevida a cotação, como item específico da planilha, de: (a) Reserva Técnica (Acórdãos TCU nº 1.696/2010 e nº 1.319/2010-2ª Câmara); (b) Treinamento/Reciclagem/Capacitação (Acórdão nº 

592/2010-Plenário); (c) Supervisão e Fiscalização (Acórdão nº 592/2010-Plenário); (d) IRPJ e CSLL, por serem tributos diretos e personalísticos (Acórdãos nº 1.595/2006, nº 325/2009-Plenário e nº 

2.354/2010-2ª Câmara).

3. Cesta Básica (Benefício Assiduidade) de R$ 151,70/mês, devida às funções de recepcionista e às que percebem valores inferiores a R$ 1.868,28 (Cláusula 16ª).

4. Cobertura Social do Trabalhador: R$ 83,93/mês por trabalhador, encargo exclusivo do empregador (Cláusula 18ª, §1º).

5. Custo do Jovem Aprendiz: R$ 145,07/mês por empregado, de inclusão obrigatória nas planilhas de custos (Cláusula 61ª, §3º).

6. Vale-Transporte calculado com a tarifa do Anel A do Grande Recife Consórcio de Transporte (R$ 4,50, vigente desde 01/02/2026), com desconto de 6% sobre o salário-base do empregado (Cláusula 

17ª, §1º).

7. ISSQN de 5% conforme legislação tributária do Município de Recife/PE para serviços de fornecimento de mão de obra. PIS (0,65%) e COFINS (3,00%) no regime de lucro presumido (incidência 

cumulativa).

Valor Mensal dos Serviços

VALOR GLOBAL DOS SERVIÇOS (Valor mensal × 12 meses)

PREMISSAS E FONTES:

1. Salário normativo de R$ 1.749,64: piso diferenciado da função de Recepcionista — Cláusula 3ª, §2º, da CCT PE000054/2026 (Registro MTE em 20/01/2026; Solicitação MR000050/2026; Processo 

47979.207003/2026-26; vigência 01/01/2026 a 31/12/2026), firmada entre o STEALMOAIC e o SEAC-PE.

2. Auxílio-Alimentação de R$ 16,00 por dia efetivamente trabalhado (Cláusula 14ª). A CCT não fixa coparticipação do empregado; empresas inscritas no PAT poderão efetuar o desconto autorizado 

(Cláusula 15ª).

Subtotal (A + B + C + D + E)

F — Módulo 6 — Custos Indiretos, Tributos e Lucro

VALOR TOTAL MENSAL POR EMPREGADO

QUANTIDADE DE POSTOS E VALOR DOS SERVIÇOS

Quantidade de Postos (44h semanais — diurno, segunda a sexta-feira)

A — Módulo 1 — Composição da Remuneração

B — Módulo 2 — Encargos e Benefícios Anuais, Mensais e Diários

C — Módulo 3 — Provisão para Rescisão

D — Módulo 4 — Custo de Reposição do Profissional Ausente

E — Módulo 5 — Insumos Diversos

MÓDULO 5 — INSUMOS DIVERSOS

MÓDULO 6 — CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO

QUADRO-RESUMO DO CUSTO POR EMPREGADO



LEGENDA: células com fundo amarelo são parâmetros editáveis (percentuais, tarifas e quantidades); as demais células de valores contêm fórmulas de cálculo automático.



R$ 1.749,64

VALE-TRANSPORTE (Cláusula 17ª) BILHETES/DIA DIAS TARIFA (R$) VALOR MENSAL

Deslocamento residência–trabalho (tarifa Anel A — Grande Recife) 2 22 4,50 R$ 198,00

R$ 104,98

R$ 93,02

AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO (Cláusula 14ª) QTD/DIA DIAS VALOR (R$) VALOR MENSAL

Vale-refeição/alimentação por dia efetivamente trabalhado 1 22 16,00 R$ 352,00

-

R$ 352,00

VALOR MENSAL

R$ 151,70

VALOR MENSAL

R$ 83,93

VALOR MENSAL

R$ 145,07

Importância mensal por trabalhador, sem ônus para o empregado

CUSTO DO JOVEM APRENDIZ (Cláusula 61ª, §3º)

Valor mensal mínimo por empregado previsto no orçamento/contrato

Fontes: CCT PE000054/2026 (STEALMOAIC × SEAC-PE), Cláusulas 14ª, 16ª, 17ª, 18ª e 61ª. Tarifa Anel A de R$ 4,50 vigente desde 01/02/2026 (Grande Recife 

Consórcio de Transporte). Células amarelas: parâmetros editáveis.

(–) Parcela do empregado (a CCT não fixa coparticipação; desconto PAT facultativo — Cláusula 15ª)

Custo mensal do Auxílio-Alimentação para o empregador

CESTA BÁSICA — BENEFÍCIO ASSIDUIDADE (Cláusula 16ª)

Valor mínimo mensal — devido às funções que percebem menos de R$ 1.868,28

COBERTURA SOCIAL DO TRABALHADOR (Cláusula 18ª, §1º)

BENEFÍCIOS MENSAIS E DIÁRIOS — MEMÓRIA DE CÁLCULO

CCT PE000054/2026 — Recepcionista (CBO 4221-05) — Recife/PE

Piso salarial — Recepcionista (Cláusula 3ª, §2º da CCT)

(–) Parcela do empregado: 6% sobre o salário-base (Cláusula 17ª, §1º)

Custo mensal do Vale-Transporte para o empregador



ITEM
CUSTO UNITÁRIO 

(R$) [1]

UTILIZAÇÃO 

(MESES) [2]
QTD [3]

CUSTO MENSAL 

(R$) [4] = [1]×[3]÷[2]

Camisa social de manga curta R$ 70,00 12 4 R$ 23,33

Calça social masculina R$ 85,30 12 4 R$ 28,43

Sapato social — cor preta R$ 68,90 12 2 R$ 11,48

Cinto — cor preta R$ 35,00 12 2 R$ 5,83

Meia social (par) R$ 12,00 12 4 R$ 4,00

Crachá de identificação R$ 4,00 12 1 R$ 0,33

Calça ou saia social feminina R$ 85,30 12 4 R$ 28,43

Camisa social de manga curta R$ 65,00 12 4 R$ 21,67

Cinto — cor preta R$ 30,00 12 2 R$ 5,00

Sapato social R$ 68,90 12 2 R$ 11,48

Meia fina social R$ 12,00 12 4 R$ 4,00

Crachá de identificação R$ 4,00 12 1 R$ 0,33

R$ 73,42

R$ 70,92

30,00%

70,00%

R$ 71,67

Proporção de homens na categoria

Proporção de mulheres na categoria

CUSTO TOTAL MENSAL DE UNIFORMES

Nota: fornecimento gratuito de uniformes assegurado pela Cláusula 33ª da CCT PE000054/2026. Custos unitários de Calça e Sapato (células C4, C5, C9, C12) atualizados com base em 

cotação real de mercado (IFPE Campus Abreu e Lima, Mapa Comparativo de Preços - Recepcionista, média de 3 fornecedores, mesma CCT PE000054/2026, 2026 — ver aba 

"Referências_Mercado"). Demais itens (camisa social, cinto, meia, crachá) mantêm valores de referência anterior, sem cotação direta equivalente nas fontes coletadas; ver comentários nas 

UNIFORMES — RECEPCIONISTA

MASCULINO

FEMININO

Custo total mensal (masculino)

Custo total mensal (feminino)



 
ANEXO II-A — MODELO DE PROPOSTA 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90016/2026 

 

Ao Agente de Contratação do Conselho Regional de Fisioterapia e Terapia Ocupacional da 1ª 
Região – CREFITO-1 

Ref.: Pregão Eletrônico nº 90016/2026 — Contratação de empresa especializada na prestação 
de serviços terceirizados continuados de recepcionista, com regime de dedicação exclusiva de 
mão de obra. 

1. DADOS DA LICITANTE 

Campo Preenchimento 

Razão Social [preencher] 

CNPJ [preencher] 

Endereço completo [preencher] 

Telefone [preencher] 

E-mail [preencher] 

Representante legal (nome) [preencher] 

CPF do representante legal [preencher] 

Banco / Agência / Conta corrente [preencher] 

2. OBJETO E PREÇO PROPOSTO 

2.1. Propomos a prestação dos serviços descritos no Termo de Referência (Anexo I) e neste 
Edital, nas condições a seguir: 

ITEM DESCRIÇÃO CBO UNIDADE QTD. 

VALOR 
UNITÁRIO 

(POSTO/MÊS) 
(R$) 

VALOR 
TOTAL (R$) 

01 

Sede – Recife/PE: serviços 
continuados de recepção, 
em regime diário, de 
segunda a sexta-feira, com 
jornada de 44 (quarenta e 

CBO 
4221-

05 
Posto/mês 24 [preencher] [preencher] 



 

ITEM DESCRIÇÃO CBO UNIDADE QTD. 

VALOR 
UNITÁRIO 

(POSTO/MÊS) 
(R$) 

VALOR 
TOTAL (R$) 

quatro) horas semanais por 
posto, mediante dedicação 
exclusiva de mão de obra de 
2 (dois) empregados fixos. 

 

2.2. Valor unitário (posto/mês) por extenso: [preencher]. 

2.3. Valor total da proposta (24 postos/mês, correspondente a 2 postos ao longo de 12 meses) 
por extenso: [preencher]. 

2.4. Nos valores propostos estão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais, insumos e quaisquer outros que incidam 
direta ou indiretamente na prestação dos serviços, inclusive os relativos ao regime de 
dedicação exclusiva de mão de obra. 

2.5. A presente proposta é acompanhada da Planilha de Custos e Formação de Preços (Anexo 
II-B), devidamente preenchida, demonstrando a composição dos custos e sua compatibilidade 
com os valores máximos estimados pela Administração. 

3. VALIDADE E CONDIÇÕES 

3.1. O prazo de validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias, contado da data de sua 
apresentação, nos termos do item 7.7 do Edital. 

3.2. Declaramos que temos pleno conhecimento das condições estabelecidas no Edital e em 
seus anexos, e que nos submetemos integralmente a elas. 

3.3. Declaramos que a jornada, os postos, o local de execução e as demais condições de 
execução constantes desta proposta são compatíveis com o Termo de Referência (Anexo I) e a 
Convenção Coletiva de Trabalho aplicável à categoria (CCT PE000054/2026, ou instrumento 
que a suceder). 

3.4. Declaramos que assumiremos integral responsabilidade por eventual erro no 
dimensionamento dos custos apresentados nesta proposta, inclusive quanto a fatores futuros 
e incertos, exceto nas hipóteses legais de reequilíbrio econômico-financeiro. 

[Local], [data]. 

 

_______________________________________________ 

Assinatura do representante legal 

Nome / Cargo / CPF 



Razão Social do Licitante:

CNPJ:

Convenção Coletiva de Trabalho:

Jornada de Trabalho:

Local da Prestação dos Serviços:

Regime tributário do licitante:

DESCRIÇÃO
PERCENTUAL / 

PARÂMETRO

VALOR DE 

REFERÊNCIA

CREFITO-1 (R$)

VALOR PROPOSTO 

PELO

LICITANTE (R$)

A — Salário-Base (piso normativo da CCT — Cláusula 3ª, §2º; não 

pode ser inferior a R$ 1.749,64) 1.749,64 1.749,64

B — Adicional de Periculosidade 0,00 0,00

C — Adicional de Insalubridade 0,00 0,00

D — Adicional Noturno (incluindo a Hora Noturna Reduzida) 0,00 0,00

E — Adicional de Hora Noturna Reduzida 0,00 0,00

F — Outros (especificar) 0,00 0,00

Total do Módulo 1 1.749,64 1.749,64

A — 13º Salário (1/12 avos) 8,33% 145,80 145,80

B — Adicional de Férias (1/3 constitucional) 2,78% 48,60 48,60

Total do Submódulo 2.1 194,40 194,40

A — INSS 20,00% 388,81 388,81

B — Salário-Educação 2,50% 48,60 48,60

C — SAT (RAT × FAP) 3,00% 58,32 58,32

D — SESC 1,50% 29,16 29,16

E — SENAC 1,00% 19,44 19,44

F — SEBRAE 0,60% 11,66 11,66

G — INCRA 0,20% 3,89 3,89

H — FGTS 8,00% 155,52 155,52

Total do Submódulo 2.2 715,41 715,41

A — Vale-Transporte (Cláusula 17ª da CCT, líquido da parcela do 

empregado) 93,02 93,02

B — Auxílio-Alimentação (Cláusula 14ª da CCT) 352,00 352,00

C — Cesta Básica / Benefício Assiduidade (Cláusula 16ª da CCT) 151,70 151,70

D — Cobertura Social do Trabalhador (Cláusula 18ª, §1º da CCT) 83,93 83,93

E — Custo do Jovem Aprendiz (Cláusula 61ª, §3º da CCT) 145,07 145,07

Total do Submódulo 2.3 825,72 825,72

2.1 — 13º Salário e Adicional de Férias 194,40 194,40

2.2 — GPS, FGTS e outras contribuições 715,41 715,41

2.3 — Benefícios Mensais e Diários 825,72 825,72

Total do Módulo 2 1.735,53 1.735,53

Quadro-Resumo — Módulo 2

MÓDULO 3 — PROVISÃO PARA RESCISÃO (percentuais legais fixos, sobre o Módulo 1, salvo indicação em contrário)

1 — Composição da Remuneração

MÓDULO 2 — ENCARGOS E BENEFÍCIOS ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS

Submódulo 2.1 — 13º Salário e Adicional de Férias (percentuais legais fixos, sobre o Módulo 1)

Submódulo 2.2 — GPS, FGTS e outras contribuições (percentuais legais fixos, sobre Módulos 1 + 2.1)

Submódulo 2.3 — Benefícios Mensais e Diários (valores mínimos da CCT; licitante pode ajustar conforme sua memória de cálculo)

44 horas semanais (220 horas mensais)

Recife/PE

[preencher: Simples Nacional / Lucro Presumido / Lucro Real]

LEGENDA: células em AMARELO devem ser preenchidas/ajustadas pelo licitante (salário-base — quando superior ao piso normativo —, adicionais, benefícios, 

insumos e os percentuais de custos indiretos, lucro e tributos do Módulo 6). As demais células calculam, por fórmula, os parâmetros legais e normativos fixos 

(CCT e legislação trabalhista/previdenciária) sobre a base informada pelo próprio licitante. A coluna "Valor de Referência — CREFITO-1" reproduz a Planilha de 

Custos e Formação de Preços que fundamentou a estimativa da Administração (Termo de Referência, item 10), para fins de comparação e verificação de 

compatibilidade.

MÓDULO 1 — COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO

ANEXO II-B — PLANILHA DE FORMAÇÃO DE PREÇOS
Contratação de Serviços Terceirizados de Recepcionista — CBO 4221-05 — Recife/PE

[preencher]

[preencher]

CCT PE000054/2026 (ou instrumento que a suceder)



A — Aviso Prévio Indenizado 0,42% 7,29 7,29

B — Incidência do FGTS sobre o Aviso Prévio Indenizado (8% sobre 

A) 8,00% 0,58 0,58

C — Multa do FGTS e contribuições sociais sobre o Aviso Prévio 

Indenizado 0,00 0,00

D — Aviso Prévio Trabalhado 1,94% 34,02 34,02

E — Incidência do Submódulo 2.2 sobre o Aviso Prévio Trabalhado 

(36,8% sobre D) 36,80% 12,52 12,52

F — Multa do FGTS e contribuição social sobre o Aviso Prévio 

Trabalhado 3,44% 60,19 60,19

Total do Módulo 3 114,60 114,60

A — Substituto na cobertura de Férias 0,00 0,00

B — Substituto na cobertura de Ausências Legais 0,00 0,00

C — Substituto na cobertura de Licença-Paternidade 0,00 0,00

D — Substituto na cobertura de Ausências por Acidente de Trabalho 0,00 0,00

E — Outros (especificar) 0,00 0,00

Total do Submódulo 4.1 0,00 0,00

A — Substituto na cobertura de Intervalo para repouso ou alimentação 0,00 0,00

Total do Submódulo 4.2 0,00 0,00

A — Incidência do Submódulo 2.2 sobre os Submódulos 4.1 e 4.2 

(36,8%) 36,80% 0,00 0,00

Total do Submódulo 4.3 0,00 0,00

A — Intrajornada Indenizada 0,00 0,00

Total do Submódulo 4.4 0,00 0,00

A — Afastamento Maternidade 0,13% 2,23 2,23

Total do Submódulo 4.5 2,23 2,23

4.1 — Substituto nas Ausências Legais 0,00 0,00

4.2 — Substituto na Intrajornada 0,00 0,00

4.3 — Incidência do Submódulo 2.2 0,00 0,00

4.4 — Intrajornada Indenizada 0,00 0,00

4.5 — Afastamento Maternidade 2,23 2,23

Total do Módulo 4 2,23 2,23

A — Uniformes (fornecimento completo, sem repasse de custo ao 

trabalhador — item 5.1.5 do TR) 71,67 71,67

B — Materiais e Equipamentos 0,00 0,00

C — Outros (especificar) 0,00 0,00

Total do Módulo 5 71,67 71,67

A — Módulo 1 — Composição da Remuneração 1.749,64 1.749,64

B — Módulo 2 — Encargos e Benefícios Anuais, Mensais e Diários 1.735,53 1.735,53

C — Módulo 3 — Provisão para Rescisão 114,60 114,60

D — Módulo 4 — Custo de Reposição do Profissional Ausente 2,23 2,23

E — Módulo 5 — Insumos Diversos 71,67 71,67

Subtotal (A + B + C + D + E) 3.673,68 3.673,68

A — Custos Indiretos (% sobre o Subtotal A a E) 6,00% 220,42 220,42

B — Lucro (% sobre o Subtotal + Custos Indiretos) 6,79% 264,41 264,41

Quadro-Resumo — Mão de obra vinculada à execução contratual (valor por empregado, Módulos 1 a 5)

MÓDULO 6 — CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO (percentuais de livre composição do licitante, observados os 

limites de mercado e a vedação a preços inexequíveis)

Submódulo 4.3 — Incidência do Submódulo 2.2 sobre Ausências Legais e Intrajornada

Submódulo 4.4 — Intrajornada Indenizada

Submódulo 4.5 — Afastamento Maternidade (percentual legal fixo, sobre o Módulo 1)

Quadro-Resumo — Módulo 4

MÓDULO 5 — INSUMOS DIVERSOS

MÓDULO 4 — CUSTO DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE

Submódulo 4.1 — Substituto nas Ausências Legais

Submódulo 4.2 — Substituto na Intrajornada



C.1 — Tributos Federais (PIS/COFINS ou alíquota do Simples 

Nacional, conforme regime do licitante) 3,65% 166,16 166,16

C.2 — Tributos Estaduais (não incidentes sobre este objeto) 0,00% 0,00 0,00

C.3 — Tributos Municipais (ISSQN de Recife/PE) 5,00% 227,61 227,61

Total do Módulo 6 (A + B + C.1 + C.2 + C.3) 878,60 878,60

A — Módulo 1 — Composição da Remuneração 1.749,64 1.749,64

B — Módulo 2 — Encargos e Benefícios Anuais, Mensais e Diários 1.735,53 1.735,53

C — Módulo 3 — Provisão para Rescisão 114,60 114,60

D — Módulo 4 — Custo de Reposição do Profissional Ausente 2,23 2,23

E — Módulo 5 — Insumos Diversos 71,67 71,67

Subtotal (A + B + C + D + E) 3.673,68 3.673,68

F — Módulo 6 — Custos Indiretos, Tributos e Lucro 878,60 878,60

VALOR TOTAL MENSAL POR EMPREGADO 4.552,28 4.552,28

Quantidade de Postos (44h semanais — diurno, segunda a sexta-feira) 2,00 2,00

Valor Mensal dos Serviços (Valor Total Mensal por Empregado × 

Quantidade de Postos) 9.104,56 9.104,56

VALOR GLOBAL DOS SERVIÇOS (Valor Mensal dos Serviços × 12 

meses) 109.254,67 109.254,67

Valor máximo estimado — posto/mês (Termo de Referência, item 10) 4.552,28 4.552,28

Valor máximo estimado — global (12 meses, 2 postos) 109.254,68 109.254,68

Situação da proposta em relação ao valor máximo estimado

Situação do valor global proposto

VERIFICAÇÃO DE COMPATIBILIDADE COM O VALOR MÁXIMO ESTIMADO (Termo de Referência / Edital)

CONFORME — dentro do valor máximo estimado

CONFORME — dentro do valor global máximo estimado

Declaro que os valores acima refletem a integralidade dos custos, encargos, tributos e demais despesas diretas e indiretas necessárias à perfeita execução do 

objeto, nos termos do Termo de Referência e do Edital, não assistindo à licitante o direito de pleitear qualquer acréscimo a título de omissão ou erro de 

dimensionamento.

C — Tributos (incidentes sobre o faturamento, cálculo "por dentro"; valores calculados com base no Valor Total Mensal por 

Empregado, ao final deste módulo)

Quadro-Resumo do Custo por Empregado

QUANTIDADE DE POSTOS E VALOR DOS SERVIÇOS



 
ANEXO III 

MINUTA DE TERMO DE CONTRATO 

 

TERMO DE CONTRATO PARA PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS TERCEIRIZADOS 
CONTINUADOS DE RECEPCIONISTA, COM 
DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA, 
QUE ENTRE SI CELEBRAM O CONSELHO 
REGIONAL DE FISIOTERAPIA E TERAPIA 
OCUPACIONAL DA 1ª REGIÃO – CREFITO-1 
E A EMPRESA [RAZÃO SOCIAL DA 
CONTRATADA], NA FORMA ABAIXO: 

 

O CONSELHO REGIONAL DE FISIOTERAPIA E TERAPIA OCUPACIONAL DA 1ª 
REGIÃO – CREFITO-1, autarquia federal, inscrita no CNPJ sob o nº [preencher], com sede 
na Rua Henrique Dias, 303, Boa Vista, Recife/PE, CEP 50.070-140, doravante denominado 
CONTRATANTE, neste ato representado por seu Diretor Presidente, [preencher], e, de 
outro lado, a empresa [RAZÃO SOCIAL DA CONTRATADA], inscrita no CNPJ sob o nº 
[preencher], com sede em [endereço completo], doravante denominada CONTRATADA, 
neste ato representada por [nome do representante legal], portador(a) da Carteira de 
Identidade nº [preencher] e do CPF nº [preencher], tendo em vista o que consta no 
Processo Administrativo nº [preencher] e em observância às disposições da Lei nº 14.133, 
de 1º de abril de 2021, do Decreto nº 9.507, de 21 de setembro de 2018, da Instrução 
Normativa SEGES/ME nº 73, de 30 de setembro de 2022, da Instrução Normativa 
SEGES/ME nº 65, de 7 de julho de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o 
presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº XX/2026, mediante as 
cláusulas e condições a seguir enunciadas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO FUNDAMENTO LEGAL E DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E À 
PROPOSTA 

1.1. Este contrato fundamenta-se na Lei nº 14.133, de 2021, e nas demais normas citadas 
no preâmbulo, e vincula-se integralmente ao Edital do Pregão Eletrônico nº XX/2026 e a 
seus anexos — em especial o Termo de Referência (Anexo I) —, bem como à proposta 
vencedora apresentada pela CONTRATADA, os quais passam a integrar este instrumento, 
independentemente de transcrição, para todos os fins e efeitos legais. 

1.2. Em caso de divergência entre as disposições deste Termo de Contrato e as do Edital e 
de seus anexos, prevalecerão as constantes do Edital. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO 

2.1. O objeto do presente contrato é a prestação, pela CONTRATADA, de serviços 
terceirizados continuados de recepcionista, com regime de dedicação exclusiva de mão 



 
de obra, para atendimento nas dependências do CREFITO-1, em Recife/PE, 
compreendendo 2 (dois) postos de trabalho, em jornada de 44 (quarenta e quatro) horas 
semanais, de segunda a sexta-feira, incluindo o fornecimento de uniformes e demais 
insumos necessários à plena execução dos serviços, nos termos da proposta vencedora, 
que passa a integrar este instrumento, independentemente de transcrição. 

Quadro resumo do objeto: 

ITEM DESCRIÇÃO CBO UNIDADE QTD. 

VALOR 
UNITÁRIO 

(POSTO/MÊS) 
(R$) 

VALOR 
TOTAL (R$) 

01 

Sede – Recife/PE: serviços 
continuados de recepção, 
em regime diário, de 
segunda a sexta-feira, com 
jornada de 44 (quarenta e 
quatro) horas semanais 
por posto, mediante 
dedicação exclusiva de 
mão de obra de 2 (dois) 
empregados fixos. 

CBO 
4221-

05 
Posto/mês 24 [preencher] [preencher] 

 

2.2. A descrição detalhada dos serviços, das atividades de recepção (incluindo 
atendimento presencial, telefônico e por aplicativos de mensagens instantâneas), das 
especificações técnicas e das demais condições de execução consta do Termo de 
Referência (Anexo I do Edital), parte integrante deste contrato. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO REGIME DE EXECUÇÃO E DA DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE 
MÃO DE OBRA 

3.1. Os serviços serão prestados sob regime de execução indireta, com dedicação 
exclusiva de mão de obra, nos termos do art. 18, § 1º, IX, da Lei nº 14.133/2021 e do Decreto 
nº 9.507/2018, mediante a alocação, pela CONTRATADA, de 2 (dois) empregados fixos, 
sem vínculo empregatício de qualquer natureza com o CREFITO-1. 

3.2. Não será admitida a subcontratação, total ou parcial, do objeto contratual, tendo em 
vista a incompatibilidade do regime de dedicação exclusiva de mão de obra com a 
transferência a terceiros da execução dos serviços, nos termos do item 5.3 do Termo de 
Referência. 

CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA 

4.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é de 12 (doze) meses, contado a partir de 
[preencher data], podendo ser prorrogado por interesse das partes, mediante termo 



 
aditivo, até o limite de 10 (dez) anos, nos termos dos arts. 106 e 107 da Lei nº 14.133/2021, 
desde que demonstradas a vantajosidade da prorrogação, a disponibilidade orçamentária 
e o interesse da Administração. 

4.2. A prorrogação de que trata o item anterior deverá ser promovida mediante celebração 
de termo aditivo, formalizado antes do encerramento do prazo de vigência em curso, 
precedida de manifestação da CONTRATADA quanto ao interesse na prorrogação e da 
verificação, pelo CONTRATANTE, da manutenção das condições de habilitação da 
CONTRATADA e da compatibilidade dos preços contratados com os praticados no 
mercado. 

4.3. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

CLÁUSULA QUINTA – DO PREÇO 

5.1. O valor mensal do contrato é de R$ [preencher] ([preencher por extenso]), e o valor 
global, para a vigência de 12 (doze) meses, é de R$ [preencher] ([preencher por extenso]), 
conforme quadro constante da Cláusula Segunda. 

5.2. No valor acima estão incluídos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outras despesas que 
incidam direta ou indiretamente na execução dos serviços, inclusive os relativos ao regime 
de dedicação exclusiva de mão de obra, ao fornecimento de uniformes e aos demais 
insumos necessários à plena execução do objeto. 

CLÁUSULA SEXTA – DO REAJUSTE E DA REPACTUAÇÃO 

6.1. Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de 12 (doze) meses, contado 
da data-base da Convenção Coletiva de Trabalho aplicável à categoria (CCT 
PE000054/2026), ressalvada a possibilidade de repactuação, desde que seja observado o 
interregno mínimo de 1 (um) ano e demonstrada de forma analítica a variação dos 
componentes dos custos do contrato, devidamente justificada. 

6.2. A repactuação para reajuste do contrato em razão de novo acordo, dissídio ou 
convenção coletiva de trabalho da categoria profissional envolvida deverá repassar 
exclusivamente os aumentos ou as diminuições dos custos que sejam decorrentes do 
próprio instrumento coletivo, sendo vedada a inclusão, na repactuação, de aumentos e 
vantagens que não guardem estrita relação com a variação de custos objeto do 
instrumento. 

6.3. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos 
originalmente na proposta, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de 
instrumento legal, sentença normativa, acordo coletivo ou convenção coletiva. 

6.4. A repactuação será precedida de solicitação da CONTRATADA, acompanhada de 
demonstração analítica da variação dos custos, mediante apresentação da planilha de 
custos e formação de preços e do novo instrumento coletivo que fundamenta a 
repactuação, sendo assegurado ao CONTRATANTE o direito de realizar diligências para 
conferir a variação alegada. 



 
6.5. As repactuações serão formalizadas por apostilamento, exceto quando coincidirem 
com a prorrogação contratual, hipótese em que deverão ser formalizadas por aditamento 
ao contrato. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

7.1. As despesas decorrentes desta contratação correrão à conta da rubrica orçamentária 
6.2.2.1.1.01.04.03.010.074 — Outros Serviços de Terceiros, Pessoa Jurídica, prevista no 
orçamento do CREFITO-1 para o exercício de 2026. 

7.2. Nos exercícios financeiros subsequentes ao da assinatura deste contrato, as 
despesas correrão à conta dos recursos próprios para atender às despesas da mesma 
natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro, mediante 
apostilamento, nos termos do art. 105 da Lei nº 14.133/2021. 

CLÁUSULA OITAVA – DA EXECUÇÃO DO OBJETO 

8.1. A execução dos serviços observará o disposto na Cláusula Segunda, no Termo de 
Referência (Anexo I do Edital), em especial o seu item 6 (Modelo de Execução do Objeto) e 
correlatos, especialmente quanto às atividades de recepção, controle de acesso, triagem, 
atendimento presencial, telefônico e por aplicativos de mensagens instantâneas, apoio ao 
protocolo e substituição imediata de empregados ausentes. 

8.2. Os serviços serão executados de segunda a sexta-feira, em horário a ser fixado por 
ocasião do início da execução contratual, compatível com o expediente do CREFITO-1, 
totalizando 44 (quarenta e quatro) horas semanais por posto. 

8.3. A CONTRATADA deverá manter preposto, aceito pelo CREFITO-1, durante o período de 
vigência do contrato, para representá-la sempre que for necessário. 

CLÁUSULA NONA – DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

9.1. O objeto deste contrato será recebido provisoriamente, mensalmente, pelo fiscal do 
contrato, mediante verificação do cumprimento das atividades, frequências, jornadas e 
demais obrigações contratuais, e definitivamente, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis 
contados do recebimento provisório ou da conclusão das pendências apontadas pela 
fiscalização, nos termos do art. 140 da Lei nº 14.133/2021 e do item 6.5 do Termo de 
Referência. 

9.2. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil da 
CONTRATADA pela solidez e pela segurança dos serviços, nem sua responsabilidade 
ético-profissional pela perfeita execução do contrato, dentro dos limites estabelecidos 
pela lei ou por este contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA FISCALIZAÇÃO E DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

10.1. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por gestor e fiscal 
formalmente designados pelo CREFITO-1, ou por seus substitutos, observada a 
segregação de funções em relação aos agentes responsáveis pela elaboração do Termo de 



 
Referência e pela condução da fase externa da licitação, nos termos do item 7 do Termo 
de Referência. 

10.2. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 
execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas 
ou dos defeitos observados, e encaminhará os apontamentos à autoridade competente 
para as providências cabíveis. 

10.3. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 
resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios ou emprego de mão de obra 
inadequada ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica 
corresponsabilidade do CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos, de conformidade 
com o art. 120 da Lei nº 14.133/2021. 

10.4. O CREFITO-1 deverá promover, sempre que necessário, reunião inicial e reuniões 
periódicas de acompanhamento da execução contratual, com a participação da 
CONTRATADA, do gestor e do fiscal do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

Constituem obrigações do CONTRATANTE, além das demais previstas neste contrato, no 
Edital e no Termo de Referência (item 13): 

a) proporcionar as facilidades necessárias à adequada execução dos serviços, 
permitindo o acesso dos profissionais da CONTRATADA às dependências nos horários 
autorizados; 

b) disponibilizar o posto de trabalho e os equipamentos e materiais de expediente 
necessários à execução da recepção, em condições adequadas de uso, incluindo, quando 
cabível, linha telefônica institucional e acesso ao(s) aplicativo(s) de mensagens 
instantâneas utilizado(s) pelo CREFITO-1; 

c) efetuar o pagamento nas condições e nos prazos pactuados neste contrato; 

d) acompanhar e fiscalizar a execução contratual, comunicando à CONTRATADA 
as ocorrências que, a seu critério, exijam medidas corretivas; 

e) aplicar à CONTRATADA as sanções administrativas regulamentares e 
contratuais cabíveis, garantidos o contraditório e a ampla defesa; 

f) zelar pelo cumprimento, pela CONTRATADA, das obrigações trabalhistas, 
previdenciárias e fiscais decorrentes da execução do contrato, exigindo a comprovação 
mensal correspondente. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

Constituem obrigações da CONTRATADA, além das demais previstas neste contrato, no 
Edital e no Termo de Referência (item 14): 

a) executar integralmente os serviços objeto deste contrato, observando as 



 
especificações, condições e demais exigências estabelecidas no Termo de Referência e 
em seus anexos; 

b) selecionar, contratar, remunerar, dirigir e supervisionar seus empregados, 
assumindo integralmente a gestão da mão de obra, vedada qualquer transferência dessa 
atribuição ao CREFITO-1; 

c) fornecer, sem repasse de custo ao trabalhador, uniformes completos e 
identificação funcional (crachá) aos empregados alocados; 

d) substituir imediatamente, e sem ônus adicional, o empregado ausente, de modo 
a não haver solução de continuidade no atendimento ao público; 

e) responsabilizar-se integralmente pelos encargos trabalhistas, previdenciários, 
fiscais, comerciais e demais obrigações decorrentes da execução dos serviços, 
inexistindo qualquer vínculo empregatício entre os profissionais da CONTRATADA e o 
CREFITO-1; 

f) apresentar mensalmente, como condição para o pagamento, os documentos 
comprobatórios do cumprimento das obrigações trabalhistas e previdenciárias relativas 
aos empregados alocados na execução do contrato; 

g) manter, durante toda a vigência contratual, as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação; 

h) guardar sigilo e confidencialidade sobre quaisquer dados, informações e 
documentos a que tiver acesso em razão da execução contratual, observando a Lei nº 
13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais), nos termos da Cláusula Décima 
Oitava; 

i) reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou 
em parte, os serviços em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução; 

j) responder pelos danos causados diretamente ao CREFITO-1 ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento pelo CONTRATANTE; 

k) não subcontratar, total ou parcialmente, o objeto deste contrato, nos termos da 
Cláusula Terceira; 

l) cumprir os critérios de sustentabilidade ambiental na composição e no 
fornecimento dos uniformes e insumos, nos termos da Cláusula Décima Nona. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA SUBCONTRATAÇÃO 

13.1. Não será admitida a subcontratação do objeto deste contrato, nos termos da 
Cláusula Terceira, item 3.2. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA GARANTIA CONTRATUAL 



 
14.1. Não será exigida garantia de execução contratual, nos termos do item 5.4 do Termo 
de Referência e do item 13 do Edital, tendo em vista a reduzida materialidade financeira e 
a reduzida complexidade operacional da contratação, o diminuto número de postos, a 
natureza rotineira do objeto e a ausência de indícios de risco elevado, sem prejuízo dos 
demais mecanismos de controle e proteção previstos neste contrato, notadamente a 
retenção mensal de valores até a comprovação das obrigações trabalhistas e 
previdenciárias e a possibilidade de glosa proporcional, na forma prevista no Termo de 
Referência. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

15.1. Resguardados o devido processo legal, o contraditório e a ampla defesa, a 
CONTRATADA ficará sujeita, pelo descumprimento total ou parcial das obrigações 
assumidas, às sanções previstas nos arts. 155 a 163 da Lei nº 14.133/2021 — advertência, 
multa, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade —, conforme a 
natureza e a gravidade da infração, as peculiaridades do caso, os danos causados à 
Administração e as circunstâncias agravantes ou atenuantes. 

15.2. As multas graduadas conforme a natureza e a gravidade da infração, específicas da 
prestação dos serviços de recepção, são as constantes do item 15.2 do Termo de 
Referência.  

15.3. As multas poderão ser aplicadas cumulativamente com as demais sanções e serão 
descontadas dos pagamentos devidos à CONTRATADA, ou cobradas administrativa ou 
judicialmente, sem prejuízo da obrigação de reparação integral do dano causado ao 
CREFITO-1. 

15.4. A aplicação das sanções previstas nesta cláusula não exclui a possibilidade de glosa 
proporcional dos valores devidos, em caso de execução incompleta ou inadequada, nos 
termos do item 8.8 do Termo de Referência. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA RESCISÃO E DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

16.1. O presente contrato poderá ser extinto nas hipóteses previstas nos arts. 137 a 139 da 
Lei nº 14.133/2021, dentre elas:  

a) inadimplemento das obrigações contratuais por qualquer das partes;  

b) desatendimento das determinações regulares emitidas pela fiscalização;  

c) razões de interesse público, devidamente justificadas; (iv) caso fortuito ou força 
maior; e  

d) demais hipóteses previstas em lei. 

16.2. A extinção do contrato poderá ser:  

a) determinada por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE, nos casos previstos 
nos incisos I a VIII do art. 137 da Lei nº 14.133/2021;  

b) consensual, por acordo entre as partes, reduzida a termo, desde que haja 



 
interesse da Administração; ou  

c) determinada por decisão arbitral ou judicial. 

16.3. Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da CONTRATADA, o CREFITO-1 
poderá reter os créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados, sem 
prejuízo das sanções cabíveis, nos termos do art. 139, § 2º, da Lei nº 14.133/2021. 

16.4. A extinção do contrato não gera direito à indenização, ressalvado o direito da 
CONTRATADA de boa-fé de ser ressarcida pelos encargos que tiver suportado no 
cumprimento do contrato, e o pagamento devido pela eventual execução até a data da 
extinção. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA MATRIZ DE RISCOS 

17.1. Integra este contrato, para todos os fins e efeitos, o Mapa de Riscos constante do 
item 17 do Termo de Referência (Anexo I do Edital), que identifica os principais riscos das 
fases de planejamento, seleção do fornecedor e execução contratual, com as respectivas 
ações preventivas e de contingência e a indicação dos responsáveis. 

17.2. Os riscos relativos ao inadimplemento das obrigações trabalhistas e previdenciárias 
da CONTRATADA em relação aos seus empregados alocados na execução contratual são 
de responsabilidade exclusiva da CONTRATADA, cabendo ao CONTRATANTE adotar as 
medidas de controle e mitigação previstas no Termo de Referência (retenção mensal de 
valores, exigência de comprovantes, glosa proporcional). 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS (LGPD) 

18.1. As partes obrigam-se a tratar os dados pessoais a que tiverem acesso em razão da 
execução deste contrato em conformidade com a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 
(Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais), adotando as medidas técnicas e 
administrativas aptas a proteger os dados pessoais de acessos não autorizados e de 
situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer 
forma de tratamento inadequado ou ilícito. 

18.2. A CONTRATADA obriga-se a tratar os dados pessoais de visitantes, profissionais 
registrados e demais pessoas atendidas no exercício das atividades de recepção 
exclusivamente para as finalidades relacionadas à execução deste contrato, sendo 
vedada sua utilização para qualquer outra finalidade, sua divulgação ou sua transferência 
a terceiros sem autorização expressa do CREFITO-1. 

18.3. Na hipótese de incidente de segurança que envolva dados pessoais tratados no 
âmbito da execução contratual, a CONTRATADA deverá comunicar o fato ao CREFITO-1 
em prazo razoável, prestando as informações necessárias para a adoção das providências 
cabíveis, inclusive quanto à eventual comunicação à Autoridade Nacional de Proteção de 
Dados – ANPD e aos titulares afetados. 

18.4. As obrigações previstas nesta cláusula subsistirão após a extinção deste contrato, 
no que se refere aos dados pessoais tratados durante sua vigência. 



 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA SUSTENTABILIDADE 

19.1. A CONTRATADA deverá observar, no que couber, critérios de sustentabilidade 
ambiental na composição e no fornecimento dos uniformes e insumos, nos termos do art. 
11, parágrafo único, e do art. 25, § 9º, da Lei nº 14.133/2021, dando preferência a materiais 
de menor impacto ambiental e orientando adequadamente o descarte ou a doação de 
uniformes e insumos ao final de sua vida útil. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DA MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO 

20.1. A CONTRATADA deverá manter, durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação, devendo comunicar ao CREFITO-1, imediatamente, 
qualquer alteração que possa comprometer a manutenção deste contrato. 

20.2. O CREFITO-1 poderá, a qualquer tempo, exigir a comprovação das condições de 
habilitação e qualificação da CONTRATADA que ensejaram sua contratação, bem como 
exigir novas certidões ou documentos atualizados. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DA PUBLICAÇÃO 

21.1. Incumbirá ao CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por 
extrato, no seu Portal da Transparência, bem como sua disponibilização integral no Portal 
Nacional de Contratações Públicas – PNCP, nos termos do art. 94 da Lei nº 14.133/2021, 
como condição de eficácia. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DOS CASOS OMISSOS 

22.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, com base na Lei nº 
14.133/2021, na Instrução Normativa SEGES/ME nº 73/2022 e nas demais normas 
aplicáveis à espécie. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – DO FORO 

23.1. Fica eleito o foro da Seção Judiciária de Pernambuco da Justiça Federal (Recife) para 
dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam 
ser compostos administrativamente, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA – DA ASSINATURA ELETRÔNICA QUALIFICADA E DA 
DATA DA ASSINATURA 

24.1. O presente contrato será formalizado por meio eletrônico, sendo obrigatória a 
utilização de assinatura eletrônica qualificada por todas as partes, sendo considerada 
assinatura eletrônica qualificada, para os fins deste instrumento, aquela que utiliza 
certificado digital emitido no âmbito da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP-
Brasil), conferindo presunção de veracidade às assinaturas e ao conteúdo do documento, 
nos termos do § 1º do art. 10 da Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de 2001. 

24.2. A vigência deste contrato e o início da contagem de todos os prazos nele previstos se 



 
darão a partir da data e hora do registro da última assinatura eletrônica qualificada aposta 
pelas partes.  

 

Recife/PE, data da última assinatura eletrônica aposta pelas partes.  
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